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#LT8258#  

 VOLTAR 
 

DISPENSA POR JUSTA CAUSA - FALTA GRAVE PRATICADA PELO OBREIRO - ATO DE IMPROBIDADE - 
DECISÃO DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 3ª REGIÃO 
 
 

PROCESSO TRT/RO Nº 0010425-85.2016.5.03.0012 
 
Recorrentes: 1) André Soares de Araújo 
        2) RRPM Cursos Preparatórios Ltda 
Recorridos:  Os Mesmos 
Relator:        Paulo Roberto de Castro 
 

E M E N T A 
 
 DISPENSA POR JUSTA CAUSA - FALTA GRAVE PRATICADA PELO OBREIRO - ATO DE IMPROBIDADE - A 
justa causa é medida punitiva excepcional e grave que causa sérios entraves profissionais na vida do empregado. 
Por isso deve ser aplicada nos casos em que a falta disciplinar do empregado seja realmente justificadora da 
sanção, a ponto de tornar irrecuperável a relação entre as partes. No caso vertente, evidenciando-se que o Autor 
se fez passar por outro funcionário para utilização, sem autorização, do convênio de taxi da empresa, resta 
cabalmente configurado o ato de improbidade, a que alude a alínea "a" do art. 482 da CLT, fazendo decair, de 
modo irremediável, a confiança no empregado. Por traduzir falta gravíssima, autoriza a imediata resolução do 
contrato de trabalho, ainda que o empregado não tenha cometido infrações anteriores. 
 

R E L A T Ó R I O 
 
 O M.M. Juízo da 12ª Vara do Trabalho de Belo Horizonte julgou procedentes, em parte, os pedidos 
iniciais (Id. e7c1188). 
 
 A Reclamada e o Reclamante interpõem recursos ordinários - Id. a30bf59 e 5842fd1, respectivamente. 
 Contrarrazões da Reclamada - Id. 46bdd7d. 
 Contrarrazões do Reclamante - Id. f037598. 
 Não houve remessa dos autos ao Ministério Público do Trabalho para emissão de parecer 
circunstanciado, ante a ausência de interesse público na solução da controvérsia (art. 82 do Regimento Interno 
deste TRT). 
 É o relatório. 
 
 FUNDAMENTAÇÃO 
 ADMISSIBILIDADE 
 O recurso ordinário interposto pela Reclamada é próprio, tempestivo e a representação está regular (Id. 
2eb82a8). Ademais, o recolhimento das custas e do depósito recursal foi comprovado, a tempo e modo (Id. 
bb2367f). 
 Quanto ao recurso apresentado pelo Reclamante, também, é próprio, tempestivo e a representação é 
regular (Id. 506ca15). 
 Conheço de ambos os recursos porque atendidos os pressupostos de admissibilidade. 
 
 MÉRITO 
 RECURSO DA RECLAMADA 
 INEXISTÊNCIA DE DANO MORAL - VALOR DA INDENIZAÇÃO 
 Insurge-se a Reclamada contra a condenação ao pagamento de indenização por danos morais. 
 Alega que nunca superiores da empresa chamaram o Reclamante de "metade homem, metade macaco", 
nunca houve xingamentos na frente de outros empregados, pois todas as pendências e problemas havidos na 
prestação de serviços ocorriam de forma discreta, individual e respeitosa. 
 Sustenta que se ocorreram brincadeiras não foi com o consentimento da empresa, que não permite essas 
atitudes nas suas dependências. 
 Argumenta que ainda que restassem comprovadas as "brincadeiras e piadas" narradas pelo Recorrido, 
não haveria como entender configurado o dano moral alegado. O ilícito, no caso, ocorreria caso algum colega 
fizesse alguma alusão direta e ofensiva específica do autor, humilhando-o, por exemplo, o que não se verifica. 
 Por fim, assevera que não há prova de dano, nem sua repercussão no mundo jurídico. Que inexiste 
culpa ou dolo da Recorrente a ensejar a reparação moral intentada pelo Recorrido. 
 Sucessivamente, requer a redução do valor arbitrado a título de indenização. 
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 Ao exame. 
 A Reclamada foi condenada ao pagamento da indenização por danos morais em razão do tratamento 
vexatório a que era submetido o Autor pelos xingamentos que lhe eram dirigidos por parte do Sr. Jobson, seu 
superior hierárquico (encarregado de manutenção). 
 Não resta dúvida de que a honra, a dignidade e a integridade física e psíquica da pessoa são invioláveis, 
por força de expressa disposição de lei, garantias que têm destacada importância também no contexto do pacto 
laboral, fonte de dignidade do trabalhador. Daí porque a violação a qualquer desses bens jurídicos, no âmbito 
do contrato de trabalho, redunda em indenização pelos danos dela decorrentes, tendo em conta que a igualdade 
preconizada no artigo 5º da Magna Carta deve ser considerada também na relação de respeito que deve nortear 
o contrato de trabalho. 
 O dano moral, conquanto não mensurável por critérios objetivos, enseja uma reparação que dê à vítima 
o conforto e a esperança de ver mitigado o seu sofrimento e sentimento de menos valia, de descrença. 
 Por outro lado, a indenização por dano moral sofrido pelo empregado, no âmbito do contrato de 
trabalho, pressupõe um ato ilícito consubstanciado em erro de conduta ou abuso de direito, praticado pelo 
empregador ou por preposto seu, um prejuízo suportado pelo ofendido, com a subversão dos seus valores 
subjetivos da honra, dignidade, intimidade ou imagem, pelas atribulações, mágoas, aflição e sofrimento íntimos 
e subjetivos que atingem a alma de um ser humano e ainda um nexo de causalidade entre a conduta injurídica 
do primeiro e o dano experimentado pelo último. 
 No caso em exame, encontram comprovados os requisitos caracterizadores do dano moral assim 
caracterizado por atitudes de desrespeito, humilhação e grosserias. 
 Ao analisar a prova oral, o juízo de origem destacou que: 
 

 "O reclamante se emocionou ao declarar em seu depoimento que conhece o Sr. Jobson, 
encarregado de manutenção, que o Sr. Jobson fazia piadas com ele, agarrando na sua blusa e dizendo 
que era chefe dele e que ele era metade gente, metade macaco, por causa de problemas na sua orelha. 
 Já a preposta da reclamada, verifiquei que mentiu ao afirmar que nunca soube de nenhuma 
ofensa de Jobson para com o reclamante, seja, porque tive que fazer a pergunta três vezes, seja porque 
ficou muito tensa na hora da resposta, abaixou o olhar, e quando lhe disse que estava faltando com a 
verdade, buscou com o olhar o advogado da empresa, como se tentasse obter um auxílio nesse 
momento. 
 Por fim, a testemunha Leda Maria declarou que viu, uma vez, Jobson falando ao reclamante 
que ele era metade homem, metade macaco, que o reclamante não fazia brincadeiras ou piadas com 
Jobson." (pág. 8/9 - Id. e7c1188). 

 
 Com efeito, quando se trata de avaliação da prova oral produzida, deve a instância revisora prestigiar 
a valoração do conjunto probatório produzida pelo juízo de primeiro grau, em virtude do contato pessoal com 
as testemunhas, estando em melhores condições de estabelecer seu grau de credibilidade a partir de seu 
comportamento e de sua atitude em audiência, que os autos não têm como registrar. 
 Portanto, restou comprovada conduta imprópria desrespeitosa e abusiva adotada pelo preposto da 
Reclamada. Compatibilizando todas as informações prestadas pela prova produzida, está claro que a Ré agiu 
de forma abusiva no tratamento para com o Autor, sujeitando-o a situação vexatória humilhante e totalmente 
desnecessária no âmbito da prestação de serviços. O constrangimento sofrido se agrava mais no presente caso 
porquanto ocorrido na presença de colegas. 
 O exercício do poder disciplinar deve visar antes de tudo recuperar o empregado para o caminho da 
exação funcional e nunca desestabiliza-lo emocionalmente. 
 Portanto, na forma dos artigos 186 e 927 do CC, tem lugar a indenização por danos morais requerida, 
decorrente do assédio moral sofrido pelo autor. 
 No que tange à fixação do quantum a ser pago a título de indenização é extremamente delicada, em 
face da inexistência de norma legal que discipline o tema. Assim, o valor da reparação do dano moral deve ser 
fixado por arbitramento. O juiz quando do arbitramento deve considerar o grau de culpa do agente, as condições 
sócio econômicas das partes, assim como o bem jurídico lesado valendo-se de critérios de proporcionalidade e 
razoabilidade definidos pela doutrina e jurisprudência. 
 Além disso, tal valor deve mostrar-se razoável e suficiente para atender os fins a que se destina (caráter 
punitivo e pedagógico). 
 A situação verificada nos autos clama por condenação que possa desestimular novas práticas, 
certamente sem configurar uma forma de enriquecimento indevido. 
 Assim, considerando o dano sofrido pelo autor e as circunstâncias que envolveram o fato, entendo que 
o valor fixado pelo juízo de origem (R$ 9.000,00) é razoável e proporcional, não havendo que se falar em 
redução do valor da indenização. 
 Nego provimento. 
 
 CUSTAS PROCESSUAIS 
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 Tendo sido mantida a condenação ao pagamento de indenização por danos morais, bem como o valor 
arbitrado pelo juízo de origem, não há que se falar m redução ou restituição das custas processuais pagas pela 
Reclamada. 
 Nego provimento. 
 
 RECURSO DO RECLAMANTE 
 REVERSÃO DA JUSTA CAUSA - ALTERAÇÃO CONTRATUAL LESIVA 
 Recorre o Reclamante contra o indeferimento do pedido de reversão da justa causa que lhe foi aplicada. 
 Afirma que sua conduta não se reveste da gravidade suficiente a justificar uma dispensa por justa causa. 
Sustenta que trabalhou na Reclamada por quase 13 anos sem tomar sequer uma advertência, não podendo ser 
considerado indisciplinado. 
 Argumenta que a utilização de táxi pelos funcionários da Reclamada era recorrente e normal para 
aqueles funcionários que extrapolavam seu horário de trabalho e ficavam após as 22:00 hs, fato confirmado 
pela testemunha Leda Maria. 
 Sustenta que a subtração do benefício da utilização do táxi constitui alteração contratual lesiva, portanto, 
ilegal, e não pode embasar a justa causa aplicada. 
 Examina-se. 
 Haverá justa causa para a dispensa do empregado quando houver violação séria das principais 
obrigações do contrato de trabalho, destruindo de tal forma a confiança nele votada que torne impossível a 
subsistência da relação de emprego. 
 Tal penalidade, por irradiar consequências deletérias na vida profissional, funcional e pessoal do 
trabalhador, requer prova estreme de suspeita, de modo a não deixar dúvidas no espírito do Julgador. 
 Assim, para motivar o rompimento contratual, a alegação da prática de falta grave deve ser analisada 
de forma rígida, diante do expressivo dano econômico que avulta dessa modalidade rescisória. 
 A comunicação da dispensa, emitida no dia 26.02.2016, foi exarada nos seguintes termos: 
 

 "Fica o contrato de trabalho rescindido por justa causa em razão da falta abaixo 
discriminada: 
 - Nos dias 16.02.2016 (terça-feira) e 22.02.2016 (segunda-feira), utilizou-se sem autorização, 
o Convênio de Táxi da Empresa para ir embora e se identificou indevidamente como outro funcionário 
da empresa que não estava presente no horário do uso do transporte." (Id. e7c1188) 

 
 Entendo que, no caso dos atos, restou cabalmente demonstrado que o Autor praticou ato de 
insubordinação, indisciplina e improbidade, ao se fazer passar por um superior hierárquico para requisitar, sem 
autorização, táxi pelo convênio da empresa. 
 Em seu depoimento o próprio Autor admite que "houve reunião na empresa, na qual o depoente foi 
informado de que não poderia mais requisitar táxi". 
 Peço vênia para transcrever trecho da sentença, que analisou brilhantemente as provas constantes dos 
autos e cujos fundamentos, não infirmados nas razões recursais, adoto como razão de decidir, verbis: 
 

 "O reclamante se recusou em depor, ao ser perguntado se na ligação para a cooperativa o 
funcionário dizia que ele está pedindo o táxi, ou pede o táxi a requerimento de Rafael ou Júnior, e qual 
o motivo de ter dado, ao chamar o táxi no dia 22, outro número de telefone diverso de Júnior. Tal recusa 
atrai a consequência processual cabível, qual seja, a confissão fícta dos fatos narrados na defesa (art. 
385, § 1º, c/c art. 386, do CPC). 
 Além disso, em seu depoimento, o reclamante declarou que houve reunião na empresa, na qual 
o depoente foi informado de que não poderia mais requisitar táxi, que esta reunião ocorreu cerca de um 
mês antes de ser dispensado, que depois dessa reunião o depoente pediu táxi, uma vez, no dia 22, que 
o uso desse táxi foi autorizado por Júnior, que Rafael não estava presente, Júnior estava e que confirma 
que é sua a voz na gravação ofertada pela empresa. 
 Todavia, José Júnior Cristovão de Abreu, afirmou que não podia autorizar o reclamante a usar 
táxi, só a gerente dele, que nunca fez essa autorização e que o reclamante fez um pedido de táxi, 
utilizando o seu nome. 
 Analisando o conjunto probatório, verifico que o uso do táxi no dia 16.02.2016 não teve a 
autorização do Sr. Júnior, porque ele se encontrava na Bahia e, no dia 22.02.2016 sem conhecimento 
da chefia, o reclamante se passou pelo Sr. Junior em evidente prática de falsidade ideológica. 
 Os documentos anexados pela reclamada comprovam que no período de 15.02.2016 a 
18.02.2016, o Sr. Junior estava de viagem a serviço em Salvador/BA e que os serviços solicitados pelo 
reclamante foram prestados. 
 O reclamante tinha pleno conhecimento das regras estabelecidas pela reclamada, no que se 
refere à proibição do uso de táxi. Conforme depoimento da testemunha José Junior Cristovão de Abreu, 
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tal proibição ocorreu em função da empresa ter identificado que ele usou táxi nas suas férias e que não 
estava prestando serviços para a empresa nessa ocasião." (págs. 4/5 - Id. e7c1188). (Destacou-se) 

 
 O ato ensejador da justa causa, a meu ver, encontra-se robustamente configurado, traduzindo ato de 
insubordinação, indisciplina e improbidade, na medida em que se fez passar por outro funcionário para burlar 
as regras da empresa, vulnerando por completo a confiança sobre a qual se alicerça a continuidade da relação 
de emprego, o que justifica a rescisão do vínculo por justa causa, nos termos do art. 482, "a", da CLT. 
 Nego provimento. 
 
 Conclusão do recurso 
 Conheço de ambos os recursos. No mérito, nego-lhes provimento. 
 
 Acórdão 
 Fundamentos pelos quais 
 O Tribunal Regional do Trabalho da Terceira Região, em sessão ordinária da sua Sétima Turma, hoje 
realizada, sob a presidência do Exmo. Desembargador Paulo Roberto de Castro (ad hoc), presente o Exmo. 
Procurador Arlélio de Carvalho Lage, representante do Ministério Público do Trabalho, computados os votos da 
Exma. Juíza convocada Sabrina de Faria Froes Leão (substituindo o Exmo. Des. Marcelo Lamego Pertence) e do 
Exmo. Juiz convocado Vitor Salino de Moura Eça (substituindo a Exma. Desa. Cristiana Maria Valadares Fenelon), 
JULGOU o presente processo e, unanimemente, conheceu de ambos os recursos. No mérito, por maioria de 
votos, negou-lhes provimento. Vencida a Exma. Juíza Sabrina de Faria Froes Leão, que reduzia a indenização 
por dano moral para R$ 5.000,00. 
 Belo Horizonte, 20 de outubro de 2016. 

PAULO ROBERTO DE CASTRO 
Relator 

 
(TRT/3ª R./ART., Pje, 20.10.2016) 

 
BOLT8258---WIN/INTER 
 
 

#LT8269#  

 VOLTAR 
 

AUXÍLIO EMERGENCIAL - RESÍDUO EMERGENCIAL - CALENDÁRIO DE PAGAMENTO/2021 - 
DIVULGAÇÃO 
 
PORTARIA MC Nº 627, DE 15 DE ABRIL DE 2021. 
 

 
Dispõe sobre o calendário de pagamentos e saques do auxílio emergencial 2021, instituído pela Medida 
Provisória nº 1.039, de 18 de março de 2021. 

 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 
 
 O Ministro de Estado da Cidadania, por meio da Portaria MC nº 627/2021, dispõe sobre o 
calendário de pagamentos e saques do auxílio emergencial 2021, que será realizado em ciclos, de acordo 
com o mês de nascimento de cada beneficiário, conforme segue: 
 o ciclo 1, saque: 
 * início dia 06.4.2021 (poupança social digital) 
 * início dia 30.4.2021 (em dinheiro) 
 o ciclo 2, saque: 
 * início dia 16.5.2021 (poupança social digital) 
 * início será em 8.6.2021 (em dinheiro) 
 o ciclo 3, saque: 
 * início dia 20.6.2021 (poupança social digital) 
 * início será em 13.7.2021 (em dinheiro) 
 - o ciclo 4, saque: 
 * Início dia 23.7.2021 (poupança social digital) 
 * Iinício dia 13.8.202 (em dinheiro). 
 Revoga a Portaria MC nº 622/2021 *(V. Bol. 1.901 - LT) 
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 O MINISTRO DE ESTADO DA CIDADANIA, no uso das atribuições que lhe confere o art. 87 da 
Constituição Federal, e tendo em vista o disposto no Decreto nº 10.661, de 26 de março de 2021, e 
 CONSIDERANDO a Declaração de Emergência em Saúde Pública de Importância Internacional pela 
Organização Mundial da Saúde em 30 de janeiro de 2020, em decorrência da Infecção Humana pelo novo 
coronavírus (Covid-19); 
 CONSIDERANDO a disseminação do novo coronavírus (Covid-19) e sua classificação mundial como 
pandemia, e as medidas adotadas no âmbito de estados, municípios e do Distrito Federal para prevenir a 
disseminação do vírus; 
 CONSIDERANDO as recomendações de distanciamento entre as pessoas e de evitar aglomerações para 
evitar a disseminação do novo coronavírus (Covid-19); 
 CONSIDERANDO a instituição do auxílio emergencial pela Lei nº 13.982, de 2 de abril de 2020, 
regulamentada pelo Decreto nº 10.316, de 7 de abril de 2020 e pela Portaria nº 351, de 7 de abril de 2020, 
do Ministério da Cidadania; 
 CONSIDERANDO a instituição do auxílio emergencial residual pela Medida Provisória nº 1.000, de 2 
de setembro de 2020, regulamentada pelo Decreto nº 10.488, de 16 de setembro de 2020 e pela Portaria nº 
491, de 16 de setembro de 2020, do Ministério da Cidadania; 
 CONSIDERANDO a instituição do auxílio emergencial 2021 pela Medida Provisória nº 1.039, de 18 de 
março de 2021, regulamentada pelo Decreto nº 10.661, de 26 de março de 2021 e pela Portaria nº 620, de 
26 de março de 2021, do Ministério da Cidadania; 
 CONSIDERANDO que, no âmbito do Programa Bolsa Família, existem 14,2 milhões de famílias, com 
mais de 40 milhões de beneficiados e o calendário de pagamento do Programa Bolsa é realizado nos 10 últimos 
dias úteis de cada mês; 
 CONSIDERANDO a necessidade de organização do pagamento das novas parcelas do auxílio 
emergencial 2021 de modo a contribuir para a observância às medidas de proteção à saúde da população e 
de segurança no sentido de evitar a propagação do novo coronavírus (Covid-19); 
 CONSIDERANDO a necessidade de evitar aglomerações, seguir as melhores práticas para evitar a 
propagação, proteger a saúde da população e assim minimizar o risco de propagação do coronavírus (Covid-
19); e 
 CONSIDERANDO que o auxílio emergencial visa permitir que as pessoas adquiram bens necessários 
para sua sobrevivência, 
 RESOLVE: 
 Art. 1º Dispor sobre o calendário de pagamentos e saques do Auxílio Emergencial 2021, instituído pela 
Medida Provisória nº 1.039, de 18 de março de 2021. 
 Art. 2º Atendidas as condições legais, o pagamento ao público do Auxílio Emergencial 2021 dar-se-á 
da seguinte forma: 
 I - o crédito da primeira parcela do auxílio emergencial 2021 será feito em poupança social digital aberta 
em nome do beneficiário, conforme calendário constante do Anexo I. 
 II - o crédito da segunda parcela do auxílio emergencial 2021 será feito em poupança social digital 
aberta em nome do beneficiário, conforme calendário constante do Anexo III. 
 III - o crédito da terceira parcela do auxílio emergencial 2021 será feito em poupança social digital 
aberta em nome do beneficiário, conforme calendário constante do Anexo V. 
 IV - o crédito da quarta parcela do auxílio emergencial 2021 será feito em poupança social digital aberta 
em nome do beneficiário, conforme calendário constante do Anexo VII. 
 § 1º Nas datas indicadas no Anexo I - Crédito Poupança Social Digital, os recursos estarão disponíveis 
apenas para o pagamento de contas, de boletos e para realização de compras por meio de cartão de débito 
virtual ou QR Code. 
 § 2º Para o público do inciso I do Art. 2º, que tenha recebido o crédito da primeira parcela nas datas 
indicadas no Anexo I - Crédito em Poupança Social Digital, os recursos poderão ser utilizados também para 
realização de transações por meio do Pix (exceto para contas de mesma titularidade do beneficiário) a partir do 
dia 30 de abril de 2021. 
 § 3º Nas datas indicadas nos Anexos III, V e VII - Crédito em Poupança Social Digital, os recursos estarão 
disponíveis apenas para o pagamento de contas, de boletos, para realização de compras por meio de cartão de 
débito virtual ou QR Code e realização de transações por meio do Pix (exceto transações por meio do Pix para 
contas de mesma titularidade do beneficiário). 
 Art. 3º Para fins de organização do fluxo de pessoas em agências bancárias e evitar aglomeração, os 
recursos disponibilizados na forma do art. 2º estarão disponíveis para saques e transferências bancárias (exceto 
transações por meio do Pix para contas de mesma titularidade do beneficiário), conforme calendários constantes 
dos Anexos II, IV, VI e VIII - Saque em Dinheiro. 
 Art. 4º Fica revogada a Portaria MC nº 622, de 31 de março de 2021. 
 Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
 

JOÃO INÁCIO RIBEIRO ROMA NETO 
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ANEXO I 
 
 CICLO 1 - CRÉDITO EM POUPANÇA SOCIAL DIGITAL 
 

06/ABR (TER) 09/ABR (SEX) 11/ABR (DOM) 13/ABR (TER) 15/ABR (QUI) 18/ABR (DOM) 

NASC. NASC. NASC. NASC. NASC. NASC. 

JANEIRO FEVEREIRO MARÇO ABRIL MAIO JUNHO 

 

20/ABR (TER) 22/ABR (QUI) 25/ABR (DOM) 27/ABR (TER) 28/ABR (QUA) 29/ABR(QUI) 

NASC. NASC. NASC. NASC. NASC. NASC. 

JULHO AGOSTO SETEMBRO OUTUBRO NOVEMBRO DEZEMBRO 

 
ANEXO II 

 
 CICLO 1 - SAQUE EM DINHEIRO 
 

30/ABR (SEX)  03/MAI (SEG)  04/MAI (TER)  05/MAI (QUA)  06/MAI (QUI)  07/MAI(SEX) 

NASC. NASC. NASC. NASC. NASC. NASC. 

JANEIRO FEVEREIRO MARÇO ABRIL MAIO JUNHO 

 

10/MAI  11/MAI (TER)  12/MAI (QUA)  13/MAI (QUI)  14/MAI (SEX)  17/MAI (SEG) 

NASC. NASC. NASC. NASC. NASC. NASC. 

JULHO AGOSTO SETEMBRO OUTUBRO NOVEMBRO DEZEMBRO 

 
ANEXO III 

 
 CICLO 2 - CRÉDITO EM POUPANÇA SOCIAL DIGITAL 
 

16/MAI (DOM)  19/MAI (QUA)  23/MAI (DOM)  26/MAI (QUA)  28/MAI (SEX)  30/MAI (DOM) 

NASC. NASC. NASC. NASC. NASC. NASC. 

JANEIRO FEVEREIRO MARÇO ABRIL MAIO JUNHO 

 

02/JUN (QUA)  06/JUN (DOM)  09/JUN (QUA)  11/JUN (SEX)  13/JUN (DOM)  16/JUN (QUA) 

NASC. NASC. NASC. NASC. NASC. NASC. 

JULHO AGOSTO SETEMBRO OUTUBRO NOVEMBRO DEZEMBRO 

 
ANEXO IV 

 
 CICLO 2 - SAQUE EM DINHEIRO 
 

08/JUN (TER)  10/JUN (QUI)  15/JUN (TER)  17/JUN (QUI)  18/JUN (SEX)  22/JUN (TER) 

NASC. NASC. NASC. NASC. NASC. NASC. 

JANEIRO FEVEREIRO MARÇO ABRIL MAIO JUNHO 

 

24/JUN (QUI)  29/JUN (TER)  01/JUL (QUI)  02/JUL (SEX)  05/JUL (SEG)  08/JUL (QUI) 

NASC. NASC. NASC. NASC. NASC. NASC. 

JULHO AGOSTO SETEMBRO OUTUBRO NOVEMBRO DEZEMBRO 

 
ANEXO V 

 
 CICLO 3 - CRÉDITO EM POUPANÇA SOCIAL DIGITAL 
 

20/JUN (DOM)  23/JUN (QUA)  25/JUN (SEX)  27/JUN (DOM)  30/JUN (QUA)  04/JUL (DOM) 

NASC. NASC. NASC. NASC. NASC. NASC. 

JANEIRO FEVEREIRO MARÇO ABRIL MAIO JUNHO 

 

06/JUL (TER)  09/JUL (SEX)  11/JUL (DOM)  14/JUL (QUA)  18/JUL (DOM)  21/JUL (QUA) 

NASC. NASC. NASC. NASC. NASC. NASC. 

JULHO AGOSTO SETEMBRO OUTUBRO NOVEMBRO DEZEMBRO 
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ANEXO VI 
 
 CICLO 3 - SAQUE EM DINHEIRO 
 

13/JUL (TER)  15/JUL (QUI)  16/JUL (SEX)  20/JUL (TER)  22/JUL (QUI)  27/JUL (TER) 

NASC. NASC. NASC. NASC. NASC. NASC. 

JANEIRO FEVEREIRO MARÇO ABRIL MAIO JUNHO 

 
29/JUL (QUI)  30/JUL (SEX)  04/AGO (QUA)  06/AGO (SEX)  10/AGO (TER)  12/AGO (QUI) 

NASC. NASC. NASC. NASC. NASC. NASC. 

JULHO AGOSTO SETEMBRO OUTUBRO NOVEMBRO DEZEMBRO 

 
ANEXO VII 

 
 CICLO 4 - CRÉDITO EM POUPANÇA SOCIAL DIGITAL 
 

23/JUL (SEX) 25/JUL (DOM) 28/JUL (QUA) 01/AGO (DOM) 03/AGO (TER) 05/AGO (QUI) 

NASC. NASC. NASC. NASC. NASC. NASC. 

JANEIRO FEVEREIRO MARÇO ABRIL MAIO JUNHO 

 
08/AGO (DOM)  11/AGO (QUA)  15/AGO (DOM)  18/AGO (QUA)  20/AGO (SEX)  22/AGO (DOM) 

NASC. NASC. NASC. NASC. NASC. NASC. 

JULHO AGOSTO SETEMBRO OUTUBRO NOVEMBRO DEZEMBRO 

 
ANEXO VIII 

 
 CICLO 4 - SAQUE EM DINHEIRO 
 

13/AGO (SEX)  17/AGO (TER)  19/AGO (QUI)  23/AGO (SEG)  25/AGO (QUA)  27/AGO (SEX) 

NASC. NASC. NASC. NASC. NASC. NASC. 

JANEIRO FEVEREIRO MARÇO ABRIL MAIO JUNHO 

 
30/AGO (SEG)  01/SET (QUA)  03/SET (SEX)  06/SET (SEG)  08/SET (QUA)  10/SET (SEX) 

NASC. NASC. NASC. NASC. NASC. NASC. 

JULHO AGOSTO SETEMBRO OUTUBRO NOVEMBRO DEZEMBRO 

 
(DOU, 16.04.2021) 

 
BOLT8269---WIN/INTER 

 
 

#LT8270#  

 VOLTAR 
 

PREVIDÊNCIA SOCIAL - INTERRUPÇÃO DE BLOQUEIO DOS CRÉDITOS DOS BENEFÍCIOS - 
PROGRAMA DE REABILITAÇÃO PROFISSIONAL - PRORROGAÇÃO 
 
PORTARIA INSS Nº 1.292, DE 21 DE FEVEREIRO DE 2021. 
 

 
Prorroga a rotina de suspensão de benefícios por impossibilidade da execução do Programa de 
Reabilitação Profissional. 

 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 
 
 O Presidente do Instituto Nacional do Seguro Social, por meio da Portaria INSS nº 1.292/2021, 
prorroga por mais 2 competências, maio e junho de 2021, a rotina de suspensão de benefícios por 
impossibilidade da execução do programa de Reabilitação Profissional, conforme disposto no art. 1º da 
Portaria PRES/INSS nº 1.276/2021 *(V. Bol. 1.896 - LT). 
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 O PRESIDENTE DO INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, no uso da competência que 
lhe confere o Decreto nº 9.746, de 8 de abril de 2019, e tendo em vista o que consta no Processo Administrativo 
nº 35014.066900/2020-05,  
 RESOLVE: 
 Art. 1º Prorrogar, por mais 2 (duas) competências, maio e junho de 2021, a rotina de suspensão de 
benefícios por impossibilidade da execução do Programa de Reabilitação Profissional, conforme disposto no art. 
1º da Portaria PRES/INSS nº 1.276, de 23 de fevereiro de 2021. 
 Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
 

LEONARDO JOSÉ ROLIM GUIMARÃES 
 

(DOU, 16.04.2021) 
 
BOLT8270---WIN/INTER 

 
 

#LT8272#  

 VOLTAR 
 

PREVIDÊNCIA SOCIAL - ÓBITO DO BENEFICIÁRIO - SAQUE DE BENEFÍCIO INDEVIDO - 
DISPOSIÇÕES 
 
PORTARIA INSS Nº 1.294, DE 16 DE ABRIL DE 2021. 

 
Estabelecer o fluxo de comunicação à Polícia Federal ou ao Ministério Público Federal de casos de saques 
indevidos em pagamentos feitos pelo INSS após o óbito do beneficiário. 

 
 O PRESIDENTE DO INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, no uso das atribuições que lhe 
confere o Decreto nº 9.746, de 8 de abril de 2019, e tendo em vista o que consta no Processo Administrativo SEI 
nº 00695.001386/2018-33, 
 RESOLVE: 
 Art. 1º Estabelecer o fluxo que deverá ser adotado pelas unidade do INSS no que se refere às 
comunicações à Polícia Federal - PF ou ao Ministério Público Federal - MPF de casos de saques indevidos de 
pagamentos previdenciários efetivados após o óbito do beneficiário. 
 Art. 2º Nos casos de pagamento indevido de benefício após o óbito do beneficiário, confirmado o óbito, 
o pagamento e o saque indevido, os dados necessários para a adoção de medidas relacionadas à persecução 
penal serão coletados para fins de encaminhamento, preferencialmente de forma eletrônica, à PF e ao MPF. 
 § 1º Os dados serão encaminhados à PF quando não houver a identificação do sacador e ao MPF 
quando houver a identificação do sacador. 
 § 2º Após o encaminhamento dos dados ao MPF, haverá a comunicação à Procuradoria Federal 
Especializada junto ao INSS - PFE-INSS para análise e providências a seu cargo. 
 § 3º Os encaminhamentos de que trata este artigo não obstam o regular processamento administrativo, 
para fins de apuração das irregularidades e de adoção de medidas relacionadas à cobrança administrativa. 
 § 4º Em sendo descoberta qualquer nova informação que auxilie na persecução penal, deverá ser 
encaminhada à PF ou ao MPF. 
 § 5º Os dados, os documentos, o meio, a formatação e a periodicidade de envio serão ajustados com 
a PF e o MPF, por meio da Diretoria de Integridade, Governança e Gerenciamento de Riscos - DIGOV e da PFE-
INSS. 
 § 6º No ajuste indicado no § 5º, deverá constar que a PF, identificando a autoria delitiva, comunicará o 
fato ao INSS, para fins de adoção de medidas relacionadas à recuperação patrimonial. 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 
 
 O Presidente do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, por meio da Portaria INSS nº 1.294/2021, 
estabelece o fluxo de comunicação à Polícia Federal ou ao Ministério Público Federal de casos de saques 
indevidos em pagamentos feitos pelo INSS após o óbito do beneficiário. 
 Os dados necessários para a adoção de medidas relacionadas à persecução penal serão coletados 
para fins de encaminhamento, preferencialmente de forma eletrônica, à PF quando não houver a 
identificação do sacador e ao MPF quando houver a identificação do sacador. 
 Após o encaminhamento dos dados ao MPF, haverá a comunicação à Procuradoria Federal 
Especializada junto ao INSS - PFE-INSS para análise e providências a seu cargo. 
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 Art. 3º Até que o ajuste previsto no § 5º do art. 2º seja construído e operacionalizado pela DIGOV, as 
Gerências-Executivas comunicarão os casos de pagamento indevido de benefício, tão logo confirmados o óbito 
do beneficiário, o pagamento e o saque indevido, preferencialmente de forma eletrônica, apenas: 
 I - quando a data do último saque tenha ocorrido há menos de 12 (doze) anos; e 
 II - tenha havido saque de quantia superior a 3 (três) competências. 
 Parágrafo único. Nos demais casos, após a conclusão do processo administrativo, deverá ser dada 
ciência à Coordenação-Geral de Monitoramento e Controle de Benefícios, para fins de consolidação dos dados 
e envio trimestral à Divisão de Repressão a Crimes Previdenciários da PF e à 2ª Câmara de Coordenação e 
Revisão do MPF. 
 Art. 4º Esta Portaria entra em vigor em 3 de maio de 2021. 
 

LEONARDO JOSÉ ROLIM GUIMARÃES 
 

(DOU, 19.04.2021) 
 
BOLT8272---WIN/INTER 

 
 

#LT8268#  

 VOLTAR 
 

PREVIDÊNCIA SOCIAL - PECÚLIO - SALÁRIO DE CONTRIBUIÇÃO - FATORES DE ATUALIZAÇÃO - 
PROCEDIMENTOS 
 
PORTARIA SEPRT Nº 4.094, DE 9 DE ABRIL DE 2021. 
 

 
 O SECRETÁRIO ESPECIAL DE PREVIDÊNCIA E TRABALHO DO MINISTÉRIO DA ECONOMIA, no uso de 
suas atribuições e tendo em vista a delegação de competência de que trata o art. 28 da Portaria GME n° 406, 
de 8 de dezembro de 2020, publicada no DOU de 9 de dezembro de 2020, seção 1, páginas 220/223 - 
(Processo nº 10132.100181/2021-64), resolve Art. 1º Estabelecer que, para o mês de abril de 2021, os fatores 
de atualização: 
 I - das contribuições vertidas de janeiro de 1967 a junho de 1975, para fins de cálculo do pecúlio (dupla 
cota) correspondente, serão apurados mediante a aplicação do índice de reajustamento de 1,000000 - 
utilizando-se a Taxa Referencial-TR do mês de março de 2021; 
 II - das contribuições vertidas de julho de 1975 a julho de 1991, para fins de cálculo de pecúlio (simples), 
serão apurados mediante a aplicação do índice de reajustamento de 1,003300 - utilizando-se a Taxa 
Referencial-TR do mês de março de 2021 mais juros; 
 III - das contribuições vertidas a partir de agosto de 1991, para fins de cálculo de pecúlio (novo), serão 
apurados mediante a aplicação do índice de reajustamento de 1,000000 - utilizando-se a Taxa Referencial-TR 
do mês de março de 2021; e 
 IV - dos salários-de-contribuição, para fins de concessão de benefícios no âmbito de Acordos 
Internacionais, serão apurados mediante a aplicação do índice de 1,008600. 
 Art. 2º A atualização monetária dos salários-de-contribuição para a apuração do salário-de-benefício, 
de que trata o art. 33 do Regulamento da Previdência Social - RPS, aprovado pelo Decreto nº 3.048, de 6 de 
maio de 1999, e a atualização monetária das parcelas relativas aos benefícios pagos com atraso, de que trata 
o art. 175 do referido Regulamento, no mês de abril de 2021, serão efetuadas mediante a aplicação do índice 
de 1,008600. 
 Art. 3º A atualização de que tratam os §§ 2º a 5º do art. 154 do RPS, será efetuada com base no mesmo 
índice a que se refere o art. 2º. 
 Art. 4º Se após a atualização monetária dos valores de que tratam os §§ 2º a 5º do art. 154 e o art. 175 
do RPS, os valores devidos forem inferiores ao valor original da dívida, deverão ser mantidos os valores originais. 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 
 
 O Secretário Especial de Previdência e Trabalho do Ministério da Economia, por meio da Portaria 
SEPRT nº 4.094/2021, estabelece, para o mês de abril de 2021, os fatores de atualização das contribuições 
vertidas de janeiro de 1967 a junho de 1975, de julho de 1975 a julho de 1991 e a partir de agosto de 
1991 para fins de cálculo de pecúlio, além dos valores de atualização dos salários de contribuição para fins 
de concessão de benefícios no âmbito de acordos internacionais. 
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 Art. 5º As respectivas tabelas com os fatores de atualização, mês a mês, encontram-se na rede mundial 
de computadores, no sítio https://www.gov.br/previdencia/pt-br/assuntos/previdencia-social, página "Legislação 
da Previdência Social". 
 Art. 6º O Ministério da Economia, o Instituto Nacional do Seguro Social – INSS e a Empresa de Tecnologia 
e Informações da Previdência - DATAPREV adotarão as providências necessárias ao cumprimento do disposto 
nesta Portaria. 
 Art. 7º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
 

BRUNO BIANCO LEAL 
 

(DOU, 12.04.2021) 
 
BOLT8268---WIN/INTER 

 
 

#LT8271#  

 VOLTAR 
 

PREVIDÊNCIA SOCIAL - COMUNICAÇÃO DE ACIDENTE DE TRABALHO (CAT) - FORMATO 
ELETRÔNICO - IMPLANTAÇÃO 
 
PORTARIA SEPRT Nº 4.334, DE 15 DE ABRIL DE 2021. 
 

 
Dispõe sobre o procedimento e as informações para a Comunicação de Acidente de Trabalho (CAT), de 
que trata o art. 22 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991. (Processo nº 10132.100084/2021-71). 

 
 O SECRETÁRIO ESPECIAL DE PREVIDÊNCIA E TRABALHO DO MINISTÉRIO DA ECONOMIA, no uso das 
atribuições que lhe conferem o art. 71, incisos I e II, "a" e o art. 180 do Anexo I do Decreto nº 9.745, de 8 de 
abril de 2019, 
 RESOLVE: 
 Art. 1º A Comunicação de Acidente de Trabalho (CAT), de que trata o art. 22 da Lei nº 8.213, de 24 de 
julho de 1991, será cadastrada exclusivamente em meio eletrônico: 
 I - pelo eSocial, na forma estabelecida no Manual de Orientação do eSocial (MOS), disponível no sítio 
eletrônico do eSocial na internet, a partir da obrigatoriedade do evento S-2210 para o emissor da CAT, nos 
seguintes casos: 
 a) o empregador, em relação aos seus empregados; 
 b) o empregador doméstico, em relação aos seus empregados domésticos; e 
 c) o sindicato da categoria ou o órgão gestor de mão-de-obra, em relação ao trabalhador avulso; e 
 II - para os demais autorizados à formalização do documento, exclusivamente pela aplicação disponível 
no sítio eletrônico da Previdência Social, nos termos do disposto no § 2º do art. 22 da Lei nº 8.213, de 1991. 
 Parágrafo único. Para os responsáveis mencionados no inciso I do caput, enquanto não obrigados ao 
envio do evento S-2210 no eSocial, será aplicada a forma de envio prevista no inciso II. 
 Art. 2º A CAT, a partir da vigência desta Portaria, somente poderá ser encaminhada pelos meios previstos 
no art. 1º, não sendo possível o protocolo físico do documento nas Agências da Previdência Social. 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 
 
 O Secretário Especial de Previdência e Trabalho do Ministério da Economia, por meio da Portaria 
SEPRT nº 4.334/2021, dispõe sobre o procedimento para a Comunicação de Acidente de Trabalho (CAT), 
devendo ser cadastrada, exclusivamente, em meio eletrônico pelo eSocial, a partir da obrigatoriedade do 
evento S-2210, nos seguintes casos: 
 * o empregador, em relação aos seus empregados; 
 * o empregador doméstico, em relação aos seus empregados domésticos; e 
 * a empresa tomadora de serviço ou, na sua falta, o sindicato da categoria ou o órgão gestor de 
mão de obra, em relação ao trabalhador avulso. 
 Também será feita em meio eletrônico para os demais autorizados à formalização do documento, 
exclusivamente pela aplicação disponível no site da Previdência Social, modalidade que será aplicada aos 
responsáveis mencionados anteriormente enquanto não obrigados ao envio do evento S-2210 no eSocial. 
 Assim, a partir de 8.6.2021, a CAT não poderá mais ser realizada por meio de protocolo físico do 
documento nas Agências da Previdência Social. Essa portaria entra em vigor em 8.6.2021. 
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 § 1º O cadastramento da CAT nos termos do art. 1º corresponde ao cumprimento do disposto no art. 
22 da Lei nº 8.213, de 1991. 
 § 2º Todos os campos da CAT deverão ser preenchidos com a transcrição fiel dos dados informados no 
atestado médico. 
 Art. 3º As informações a serem prestadas na CAT são as constantes do Anexo a esta Portaria. 
 Parágrafo único. As orientações para o preenchimento da CAT constarão no Manual de Orientação do 
eSocial (MOS) e no sítio eletrônico da Previdência Social. 
 Art. 4º O cumprimento do disposto no § 1º do art. 22 da Lei nº 8.213, de 1991, ocorrerá: 
 I - para a CAT formalizada na forma do inciso I do art. 1º, por meio da entrega de formulário com o 
modelo definido no anexo a esta Portaria, com cópia fiel dos dados enviados ao ambiente nacional do eSocial; 
e 
 II - para a CAT formalizada na forma do inciso II e do parágrafo único do art. 1º, pela impressão do 
formulário disponibilizado pelo sistema após o preenchimento do documento. 
 Art. 5º Caberá ao Instituto Nacional do Seguro Social (INSS): 
 I - disciplinar procedimentos operacionais para o envio da CAT; e 
 II - adotar as providências necessárias para que o novo formato das informações esteja implantado até 
8 de junho de 2021. 
 Art. 6º Fica revogada a Portaria nº 5.817, de 6 de outubro de 1999, do extinto Ministério da Previdência 
e Assistência Social. 
 Art. 7º Esta Portaria entra em vigor em 8 de junho de 2021. 
 

BRUNO BIANCO LEAL 
 

ANEXO 
 

COMUNICAÇÃO DE ACIDENTE DE TRABALHO - CAT 
 

I - DADOS DE IDENTIFICAÇÃO 

1 - Emitente: 
[ ] Empregador [ ] Empregador doméstico [ ] Tomador de serviço avulso ou órgão gestor de mão de obra [ ] Sindicato [ ] 
Trabalhador [ ] Dependentes [ ]Médico [ ] Autoridade Pública 

2- Tipo de CAT: 
[ ] Inicial [ ] Reabertura [ ] Comunicação de óbito 

3 - Inciativa da CAT: 
[ ] Iniciativa do empregador 
[ ] Ordem judicial 
[ ] Determinação de órgão fiscalizador 

4 - Fonte do Cadastramento: [ ] eSocial [ ] CatWeb 

5 - Número da CAT: 

6 - Número do recibo do evento no eSocial da CAT de origem (somente deve ser preenchido em caso de retificação ou 
exclusão) 

II - EMITENTE 

EMPREGADOR 

7- Razão Social/Nome: 

8- Tipo 
[ ] CNPJ - [ ] CNO - [ ] CAEPF - [ ] CPF 

9- Número de Inscrição: 10- CNAE 

ACIDENTADO 

11 - Nome 

12 - CPF: 

13 - Data de Nascimento 14 - Sexo 
[ ] Masculino 
[ ] Feminino 

15 - Estado Civil 
[ ] Solteiro [ ] Casado [ ] Viúvo 
[ ] Divorciado [ ] Separado 

16 - CBO 

17 - Filiação à Previdência Social 
[ ] Empregado [ ] Empregado doméstico [ ] Trabalhador Avulso 
[ ] Segurado Especial 

18 - Áreas 
[ ] Urbana 
[ ] Rural 

ACIDENTE OU DOENÇA 

19 - Data do Acidente 20 - Hora do 
Acidente 

21 - Após quantas 
horas de trabalho? 

22 - Tipo 
1 - Típico 
2 - Doença 
3 - Trajeto 

23 - Houve afastamento? 
[ ] Sim 
[ ] Não 

24 - Último dia 
trabalhado 

25 - Local do 
acidente 

26 - Especificação do 
local do acidente 

27 - CNPJ/CAEPF/ 
CNO do local do 
acidente (somente se 

28 - UF (somente se 
acidente ocorreu no 
Brasil) 
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acidente ocorreu no 
Brasil) 

 
29 - Munícipio do local do 
acidente (somente se 
acidente ocorreu no 
Brasil) 

30 - País 31 - Parte do corpo 
atingida (conforme 
códigos e descrição 
identificados no eSocial) 

32 - Agente causador 
(conforme códigos e 
descrição identificados no 
eSocial) 

33 - Lateralidade 
[ ] Não aplicável 
[ ] Esquerda 
[ ] Direita 
[ ] Ambas 

34 - Descrição da situação geradora do acidente ou doença  
(conforme códigos e descrição identificados no eSocial) 

35 - Houve registro policial? 
[ ] Sim 
[ ] Não 

36 - Houve morte? 
[ ] Sim 
[ ] Não 

37 - Data do óbito: 

38 - Observações 

39 - Data do Recebimento: 

III - INFORMAÇÕES DO ATESTADO MÉDICO 

ATENDIMENTO 

40 - Data 41 - Hora 

42 - Houve internação? 
[ ] Sim 
[ ] Não 

43 - Provável duração do tratamento (dias) 44 - Deverá o acidentado afastar-se 
do trabalho durante o tratamento? 
[ ] Sim 
[ ] Não 

LESÃO 

45 - Descrição e natureza da lesão 

DIAGNÓSTICO 

46 - Diagnóstico provável 47 - CID-10 

48 - Local e Data 49 - Nome do médico, CRM e UF 

50 - Observações: 

A COMUNICAÇÃO DO ACIDENTE É OBRIGATÓRIA, MESMO NO CASO EM QUE NÃO HAJA AFASTAMENTO DO 
TRABALHO. 
FORMULÁRIO ASSINADO ELETRONICAMENTE - DISPENSA ASSINATURA E CARIMBO 

 
(DOU, 19.04.2021, RET. EM, 20.04.2021) 

 
BOLT8271---WIN/INTER 

 
 

#LT8273#  

 VOLTAR 
 

PREVIDÊNCIA SOCIAL - CÁLCULO DAS CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS - CONTRIBUIÇÕES 
DESTINADAS A OUTRAS ENTIDADES OU FUNDOS - CONSTRUÇÃO CIVIL - SISTEMA SERO E 
DCTFWEB AFERIÇÃO DE OBRAS - REGULARIZAÇÃO - PROCEDIMENTOS 
 
 
INSTRUÇÃO NORMATIVA RFB Nº 2.021, DE 16 DE ABRIL DE 2021. 
 
 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 
 
 O Secretário Especial da Receita Federal do Brasil, por meio da Instrução Normativa RFB nº 
2.021/2021, estabelece regras para realização do cálculo das contribuições previdenciárias e das 
contribuições destinadas a outras entidades ou fundos incidentes sobre o valor da remuneração da mão de 
obra utilizada na execução de obra de construção civil, para fins de sua regularização perante a Secretaria 
Especial da Receita Federal do Brasil (RFB). 
 Dentre as regras, destacamos: 
 * a instituição do Serviço Eletrônico para Aferição de Obras (Sero), que fornecerá, para obras inscritas 
no Cadastro Nacional de Obras (CNO), as informações necessárias à aferição de obra de construção civil, 
incluindo a remuneração da mão de obra utilizada, notas fiscais, faturas e recibos de prestação de serviços; 
 * a instituição da DCTFWeb Aferição de Obras, que será emitida depois da finalização do 
procedimento de aferição da obra, por meio do Sero, onde será declarado o valor das contribuições sociais 
das empresas incidentes sobre a remuneração paga ou creditada aos segurados a seu serviço, e as 
contribuições dos trabalhadores, incidentes sobre o salário de contribuição, além das contribuições 
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destinadas a outras entidades e fundos, incidentes sobre o valor da remuneração da mão de obra utilizada 
na execução da obra; 
 * a realização, por meio do sistema do Sero, do cálculo das contribuições previdenciárias e das 
contribuições destinadas a outras entidades e fundos incidentes sobre o valor da remuneração da mão de 
obra utilizada na execução de obras de construção civil; 
 * a determinação de que o sistema Sero substitui a Declaração e Informação sobre Obra (Diso), como 
forma de prestação de informações para aferição de obra de construção civil e a DCTFWeb Aferição de 
Obras substitui o ARO, como forma de confissão de dívida e de comunicação da existência de crédito 
tributário relativo às contribuições devidas à Previdência Social e outras entidades e fundos; e 
 * a utilização do sistema Sero e a transmissão da DCTFWeb Aferição de obras, serão obrigatórias a 
partir de 1º.6.2021. 
 A DCTFWeb Aferição de Obras deve ser transmitida até o último dia útil do mês em que as informações 
relativas à obra forem feitas por meio do Sero, inclusive no caso de não haver créditos tributários apurados 
na aferição da obra. 
 As contribuições previdenciárias constantes na DCTFWeb Aferição de Obras, devem ser recolhidas por 
meio do Darf gerado pelo referido sistema, até o dia 20 do mês subsequente ao envio da DCTFWeb Aferição 
de Obras, sendo que, no caso de não haver expediente bancário no dia 20, deverá ser antecipado o 
recolhimento, para o dia útil imediatamente anterior. 
 O sistema Sero, ficará disponível no Centro Virtual de Atendimento (e-CAC), no site da RFB, no 
endereço eletrônico http://www.gov.br/receitafederal/pt-br, cujo acesso se dará por meio de certificado 
digital emitido por entidade credenciada pela ICP-Brasil. 
 A referida IN Revoga diversos dispositivos e anexos da IN RFB nº 971/2009, *(V. Bol. Especial 
12/2009 - pág. 217), como os arts. 24 a 31, que tratavam da matrícula de obra de construção civil. 

 
Dispõe sobre as contribuições previdenciárias e as contribuições destinadas a outras entidades ou fundos 
incidentes sobre o valor da remuneração da mão de obra utilizada na execução de obras de construção 
civil. 

 
 O SECRETÁRIO ESPECIAL DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL, no uso da atribuição que lhe confere o 
inciso III do art. 350 do Regimento Interno da Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil, aprovado pela 
Portaria ME nº 284, de 27 de julho de 2020, e tendo em vista o disposto no inciso VIII do caput do art. 30, no 
inciso IV do caput e no § 2º do art. 32, no caput e §§ 3º, 4º, 6º e 7º do art. 33, no § 3º do art. 39, no inciso II 
do caput e nos §§ 5º e 7º do art. 47 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, no art. 16 da Lei nº 9.779, de 19 
de janeiro de 1999, no art. 18 da Medida Provisória nº 2.189-49, de 23 de agosto de 2001, no art. 1º da Lei 
nº 12.402, de 2 de maio de 2011, e nos arts. 233, 234, 235, no caput do art. 245 e no art. 278 do Decreto nº 
3.048, de 6 de maio de 1999 - Regulamento da Previdência Social, 
 RESOLVE: 
 Art. 1º O cálculo das contribuições previdenciárias e das contribuições destinadas a outras entidades ou 
fundos incidentes sobre o valor da remuneração da mão de obra utilizada na execução de obra de construção 
civil, para fins de sua regularização perante a Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil (RFB), será efetuado 
em conformidade com o disposto nesta Instrução Normativa. 
 

CAPÍTULO I 
DISPOSIÇÕES GERAIS RELATIVAS AO SERVIÇO ELETRÔNICO PARA AFERIÇÃO DE OBRAS 

 
Seção I 

Utilização do Sero 
 
 Art. 2º Fica instituído o Serviço Eletrônico para Aferição de Obras (Sero), por meio do qual serão 
fornecidas as informações necessárias à aferição de obra de construção civil, inclusive sobre a remuneração da 
mão de obra utilizada em sua execução, notas fiscais, faturas e recibos de prestação de serviços. (Lei nº 8.212, 
de 24 de julho de 1991, art. 33, §§ 4º e 6º) 
 § 1º Serão realizados por meio do Sero os seguintes procedimentos: 
 I - aferição de obra de construção civil para fins de sua regularização perante a RFB, inclusive de obra 
executada sem utilização de mão de obra remunerada, que esteja ou não sujeita a averbação no cartório de 
registro de imóveis da respectiva circunscrição; 
 II - cálculo das contribuições previdenciárias e das contribuições destinadas a outras entidades ou fundos 
incidentes sobre o valor da remuneração da mão de obra utilizada na execução de obras de construção civil, 
aferidas de forma indireta; 
 III - emissão da Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais Previdenciários e de Outras 
Entidades e Fundos, por meio da Web, para fins de Aferição de Obras de construção civil (DCTFWeb Aferição 
de Obras); e 
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 IV - a prestação de informações necessárias para a emissão das seguintes certidões relativas à obra de 
construção civil aferida: 
 a) Certidão Negativa de Débitos relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União (CND); ou 
 b) Certidão Positiva de Débitos relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União (CPD); ou 
 c) Certidão Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da 
União (CPEND). 
 § 2º A utilização do Sero para os fins previstos neste artigo compete aos responsáveis pela obra a que 
se refere o art. 8º. (Lei nº 8.212, de 1991, art. 30, inciso VI e art. 49, § 1º) 
 § 3º A utilização do Sero será permitida somente após a inscrição da obra no Cadastro Nacional de 
Obras (CNO), a ser realizada de acordo com o disposto no art. 11. (Lei nº 8.212, de 1991, art. 49, § 1º) 
 § 4º O Sero não será utilizado nas seguintes hipóteses, por se tratar de serviço ou obra cuja inscrição no 
CNO é dispensada: 
 I - serviços de construção civil destacados no Anexo VII da Instrução Normativa RFB nº 971, de 13 de 
novembro de 2009, com a expressão "(SERVIÇO)" ou "(SERVIÇOS)", independentemente da forma de 
contratação; 
 II - obra de construção civil a que se refere o inciso I do caput do art. 34; ou 
 III - reforma de pequeno valor, assim definida no inciso XVI do caput do art. 7º. 
 § 5º Em atendimento à intimação da RFB e no prazo nela determinado, os responsáveis pela execução 
de obra de construção civil que não utilizarem o Sero ficarão sujeitos ao lançamento de ofício das contribuições 
porventura devidas, incidentes sobre o valor da remuneração da mão de obra utilizada. (Lei nº 8.212, de 1991, 
art. 33, § 4º) 
 § 6º Será necessária a prestação de informações por meio do Sero na hipótese de obra executada sem 
a utilização de mão de obra remunerada a que se referem os incisos II a IV do caput do art. 34 e o § 2º do art. 
35. (Lei nº 8.212, de 1991, art. 30, § 8º) 
 § 7º O condômino e o adquirente de prédio ou de unidade imobiliária deverão utilizar o Sero para a 
prestação de informações relativas a obra nas situações de que trata o art. 30. (Lei nº 8.212, de 1991, art. 30, 
§ 7º) 
 § 8º A obra que tenha sido, comprovadamente, finalizada em período atingido pela decadência, apesar 
de não estar sujeita à incidência das contribuições destinadas à Previdência Social e a outras entidades e fundos, 
deverá ser submetida à aferição por meio do Sero quando for necessária a emissão da certidão de que tratam 
os arts. 43 a 45. 
 

Seção II 
Meios de Acesso ao Sero 

 
 Art. 3º O Sero ficará disponível no Centro Virtual de Atendimento (e-CAC), no site da RFB na Internet, 
no endereço <http://www.gov.br/receitafederal/pt-br>, ao qual o usuário poderá ter acesso por meio de 
certificado digital emitido por entidade credenciada pela Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira (ICP-Brasil), 
nos termos da Medida Provisória nº 2.200-2, de 24 de agosto de 2001. 
 § 1º Poderão utilizar o Sero mediante código de acesso, a ser obtido no endereço a que se refere o 
caput: 
 I - as microempresas e as empresas de pequeno porte que tenham até 1 (um) empregado e o 
Microempreendedor Individual (MEI), enquadrados no Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e 
Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte (Simples Nacional) instituído pela Lei 
Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006; e 
 II - as pessoas físicas. (Lei nº 8.212, de 1991, art. 15, parágrafo único) 
 § 2º O acesso ao Sero por microempresa ou empresa de pequeno porte que tenha mais de 1 (um) 
empregado poderá ser feito mediante utilização de certificado digital válido. 
 

Seção III 
Informações Prestadas por meio do Sero 

 
 Art. 4º As informações prestadas por meio do Sero são de inteira responsabilidade das pessoas 
mencionadas no art. 8º, que responderão, em âmbito civil e penal, pelas declarações que indevidamente 
fornecerem. 
 § 1º O representante legal da pessoa jurídica responderá pela declaração de que a empresa mantém 
escrituração contábil regular ou Escrituração Contábil Digital (ECD) para todo o período da obra. (Lei nº 8.212, 
de 1991, art. 33, § 4º) 
 § 2º Se as informações cadastrais relativas à obra, obtidas de forma automática no CNO, estiverem 
incorretas e não for possível fazer a correção por meio do Sero ou do sistema CNO, o responsável pela obra 
deverá requerer a correção por meio de um dos canais de atendimento da RFB disponibilizados para o serviço 
e apresentar os documentos comprobatórios das alterações a serem efetuadas. 
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 § 3º A RFB poderá solicitar documentos que comprovem as informações prestadas por meio dos sistemas 
de informação. (Lei nº 8.212, de 1991, art. 32, inciso III e art. 33, § 3º) 
 § 4º As informações prestadas por meio do Sero e do sistema CNO, com base nas quais serão calculados 
os valores declarados na DCTFWeb Aferição de Obras a que se refere o art. 6º, serão objeto de procedimento 
interno de verificação. 
 § 5º Se houver modificação das informações que foram prestadas por meio do Sero ou do sistema CNO, 
que subsidiaram a aferição já concluída ou as aferições anteriormente realizadas para a mesma obra, a situação 
da aferição será alterada para "pendente de retificação". 
 § 6º A aferição que tiver a situação alterada para "pendente de retificação" será objeto de notificação e 
demandará providências por parte do responsável pela obra. 
 

Seção IV 
Manual do Sero 

 
 Art. 5º Fica aprovado o Manual do Sero, disponível no site da RFB na Internet, no endereço 
<http://www.gov.br/receitafederal/pt-br>, que contém as regras relativas ao funcionamento e à utilização do 
Sero. 
 

CAPÍTULO II 
DCTFWEB AFERIÇÃO DE OBRAS 

 
 Art. 6º Fica instituída a DCTFWeb Aferição de Obras, que será emitida por meio do Sero depois de 
finalizado o procedimento de aferição da obra. 
 § 1º Deverão ser declarados por meio da DCTFWeb Aferição de Obras o valor das contribuições previstas 
nas alíneas "a" e "c" do parágrafo único do art. 11 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, e das contribuições 
destinadas a outras entidades e fundos, incidentes sobre o valor da remuneração da mão de obra utilizada na 
execução de obra de construção civil aferida pelo Sero. 
 § 2º A DCTFWeb Aferição de Obras deverá ser transmitida até o último dia útil do mês em que as 
informações referentes à obra forem prestadas por meio do Sero, mesmo quando não forem apurados créditos 
tributários na aferição da obra. 
 § 3º O valor das contribuições previdenciárias constantes na DCTFWeb Aferição de Obras deverá ser 
recolhido por meio de Documento de Arrecadação de Receitas Federais (Darf) gerado pelo sistema, até o dia 20 
(vinte) do mês subsequente ao do envio da DCTFWeb Aferição de Obras. 
 § 4º O prazo de recolhimento a que se refere o § 3º deverá ser antecipado para o dia útil imediatamente 
anterior se não houver expediente bancário no dia 20 (vinte). 
 § 5º A transmissão da DCTFWeb Aferição de Obras será feita por meio do Sero, observadas as regras 
de acesso previstas no art. 3º. 
 § 6º Poderá ser transmitida apenas 1 (uma) DCTFWeb Aferição de Obras no mês, admitida a retificação 
de que tratam os §§ 9º a 15. 
 § 7º Deverá ser transmitida uma única DCTFWeb Aferição de Obras ainda que a aferição da obra 
envolva concomitante: 
 I - demolição da área total existente seguida de obra nova; ou 
 II - 2 (duas) ou mais das seguintes categorias: 
 a) reforma; 
 b) demolição; e 
 c) acréscimo. 
 § 8º Em caso de obra de construção civil realizada por consórcio constituído na forma prevista no art. 
279 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, a transmissão da DCTFWeb Aferição de Obras dependerá 
do aceite das empresas consorciadas quanto à aferição realizada pelo consórcio ou pela sociedade líder do 
consórcio. 
 § 9º A alteração das informações constantes na DCTFWeb Aferição de Obras, nas hipóteses em que for 
admitida, será feita mediante apresentação de DCTFWeb Aferição de Obras retificadora. 
 § 10. A DCTFWeb Aferição de Obras retificadora terá a mesma natureza da declaração originariamente 
apresentada e servirá para declarar novos débitos e aumentar ou reduzir os valores de débitos já informados. 
 § 11. Para a retificação da DCTFWeb Aferição de Obras será necessário retificar previamente as 
informações prestadas por meio do Sero. 
 § 12. Na impossibilidade de retificação da aferição realizada por meio do Sero, o responsável pela obra 
deverá apresentar requerimento por meio de um dos canais de atendimento da RFB para que sejam realizados 
os ajustes necessários. 
 § 13. A retificação não produzirá efeitos quando tiver por objetivo: 
 I - reduzir os débitos: 
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 a) cujos saldos a pagar já tenham sido enviados à Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN) 
para inscrição em Dívida Ativa da União; 
 b) que tenham sido objeto de exame em procedimento de fiscalização; ou 
 c) incluídos em pedido de parcelamento deferido; e 
 II - alterar os débitos de contribuições em relação aos quais o sujeito passivo tenha sido intimado do 
início de procedimento fiscal. 
 § 14. A retificação de valores informados na DCTFWeb Aferição de Obras nas hipóteses previstas no 
inciso I do § 13 deverá ser solicitada à RFB e somente será admitida mediante comprovação da ocorrência de 
erro de fato no preenchimento da declaração e enquanto não for extinto o crédito tributário. 
 § 15. O direito de o responsável pela obra pleitear a retificação da DCTFWeb Aferição de Obras 
extingue-se no prazo de 5 (cinco) anos, contado a partir do 1º (primeiro) dia do exercício seguinte ao da entrega 
da declaração. 
 § 16. A DCTFWeb Aferição de Obras será cancelada automaticamente quando houver o cancelamento 
da aferição da obra. 
 § 17. Aplica-se ao cancelamento da DCTFWeb Aferição de Obras o disposto nos §§ 12 a 15. 
 § 18. Os créditos tributários da DCTFWeb Aferição de Obras não pagos até a data do vencimento serão 
objeto de cobrança administrativa com os acréscimos moratórios devidos e, caso não liquidados, serão enviados 
para inscrição em Dívida Ativa da União. 
 § 19. A DCTFWeb Aferição de Obras constitui instrumento hábil e suficiente para a exigência do crédito 
tributário relativo às contribuições sociais incidentes sobre o valor da remuneração da mão de obra utilizada na 
execução da obra. 
 

CAPÍTULO III 
DEFINIÇÕES 

 
 Art. 7º Para fins do disposto nesta Instrução Normativa, considera-se: 
 I - obra de construção civil, a construção, a demolição, a reforma, a ampliação de edificação ou qualquer 
outra benfeitoria agregada ao solo ou subsolo, conforme discriminado no Anexo VII da Instrução Normativa RFB 
nº 971, de 2009; 
 II - empresa construtora, a pessoa jurídica legalmente constituída, cujo objeto social seja a indústria de 
construção civil, com registro no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia (Crea) ou no Conselho de 
Arquitetura e Urbanismo (CAU), na forma determinada, respectivamente, no art. 59 da Lei nº 5.194, de 24 de 
dezembro de 1966, ou no art. 10 da Lei nº 12.378, de 31 de dezembro de 2010; (Decreto nº 3.048, de 6 de 
maio de 1999, art. 220, § 1º) 
 III - contrato de empreitada total, o que é celebrado entre o proprietário do imóvel, o dono da obra, o 
incorporador ou o condômino de que tratam os incisos III e IV do art. 8º e uma empresa exclusivamente 
construtora, que assume a responsabilidade direta pela execução de todos os serviços necessários à realização 
de obra de construção civil, compreendidos em todos os projetos a ela inerentes, com ou sem fornecimento de 
material; (Lei nº 8.212, de 1991, art. 30, inciso VI; Decreto nº 3.048, de 1999, art. 220, § 1º) 
 IV - contrato de empreitada parcial, o que é celebrado entre o responsável pela obra e uma empresa 
construtora ou prestadora de serviços na área de construção civil para execução de parte da obra, com ou sem 
fornecimento de material; (Decreto nº 3.048, de 1999, art. 221-A, parágrafo único) 
 V - contrato de subempreitada, o que é celebrado entre a empreiteira ou qualquer empresa 
subcontratada e outra empresa, designada subempreiteira, para executar obra ou serviço de construção civil, no 
todo ou em parte, com ou sem fornecimento de material; 
 VI - empreiteira, a empresa que executa obra ou serviço de construção civil, no todo ou em parte, 
mediante contrato de empreitada, celebrado com o proprietário do imóvel, o dono da obra, o incorporador ou 
o condômino de que tratam os incisos III e IV do art. 8º; 
 VII - obras não prediais, as que, por suas características, não se enquadram nos projetos-padrão 
definidos pela Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) na Norma Brasileira NBR nº 12.721, de 28 de 
agosto de 2006; 
 VIII - edificação, a construção destinada a ocupação humana ou para desenvolvimento de atividade 
humana ou guarda de material necessário a essa atividade, tais como equipamentos, materiais ou instalações, 
sujeita a averbação no cartório de registro de imóveis e mensurada pela soma das áreas de suas dependências 
cobertas e descobertas; 
 IX - casa popular, a construção residencial unifamiliar, construída com mão de obra remunerada ou não 
remunerada, sujeita à inscrição no CNO, com área total não superior a 70 m2 (setenta metros quadrados), 
classificada como econômica, popular ou outra denominação equivalente nas posturas sobre obras do 
município, em programas governamentais ou, ainda, em lei municipal específica; 
 X - conjunto habitacional popular, o complexo constituído por unidades habitacionais, classificado como 
econômico, popular ou outra denominação equivalente nas posturas sobre obras do município, em programas 
governamentais ou em lei municipal específica, cuja obra poderá ser realizada: 
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 a) com mão de obra remunerada, mesmo que a execução esteja a cargo de empresa privada; ou 
 b) sem mão de obra remunerada, em regime de mutirão; 
 XI - construção de edificação em condomínio, a construção em imóvel objeto de incorporação imobiliária 
de que trata a Lei nº 4.591, de 16 de dezembro de 1964, sob responsabilidade dos adquirentes das unidades; 
 XII - construção em nome coletivo, a obra de construção civil realizada por conjunto de pessoas físicas, 
de pessoas jurídicas ou de pessoas físicas e jurídicas na condição de proprietárias do terreno ou de donas da 
obra, sem convenção de condomínio nem memorial de incorporação arquivados no cartório de registro de 
imóveis; 
 XIII - fator social, índice redutor aplicado pelo Sero à base de cálculo das contribuições incidentes sobre 
a remuneração da mão de obra utilizada na execução de obra de construção civil sob responsabilidade de 
pessoa física; 
 XIV - pré-fabricado ou pré-moldado, o componente ou a parte de uma edificação adquiridos prontos 
em estabelecimento comercial ou fabricados por antecipação em estabelecimento industrial de terceiros, para 
posterior instalação ou montagem na obra; 
 XV - área total, a soma das áreas cobertas e descobertas de todos os pavimentos do corpo principal do 
imóvel e de seus anexos, constantes do mesmo projeto de construção, informada no documento de habite-se, 
na certidão da prefeitura municipal, na planta ou no projeto, desde que aprovados, no termo de recebimento 
da obra, quando contratada com a Administração Pública, ou em qualquer outro documento oficial expedido 
por órgão competente, ou indicada em laudo técnico assinado pelo responsável técnico da obra e acompanhado 
da respectiva Anotação de Responsabilidade Técnica (ART), emitida pelo Crea, ou do Registro de 
Responsabilidade Técnica (RRT), emitido pelo CAU, quando se tratar de obra construída em zona rural para a 
qual não seja exigido pela prefeitura projeto aprovado; 
 XVI - reforma de pequeno valor, aquela de responsabilidade de pessoa jurídica que tenha escrituração 
contábil regular, em que não há alteração de área construída e cujo custo estimado total, incluídos material e 
mão de obra, não ultrapasse o valor de 20 (vinte) vezes o limite máximo do salário de contribuição vigente na 
data de início da obra; 
 XVII - categoria da obra, a classificação atribuída ao projeto da obra, que pode ser: 
 a) obra nova, a construção realizada em lote ou terreno onde não exista área construída ou que a 
construção outrora existente tenha sido totalmente demolida; 
 b) demolição, a destruição total ou parcial de edificação, salvo a decorrente da ação de fenômenos 
naturais; 
 c) reforma, a modificação de uma edificação ou a substituição de materiais nela empregados, sem 
acréscimo de área; e 
 d) acréscimo, obra realizada em lote ou terreno onde já exista edificação, que acarrete aumento da área 
construída conforme projeto específico; 
 XVIII - obra regularizada, a obra já averbada no cartório de registro de imóveis ou para a qual já tenha 
sido emitida CND ou CPEND; 
 XIX - unidade autônoma, a parte da edificação vinculada a uma fração ideal de terreno e das áreas 
comuns, constituída de dependências e instalações de uso privativo e de parte das dependências e instalações 
de uso comum da edificação, destinada a fins residenciais ou não, identificada por número ou letra; 
 XX - área de uso privativo, área coberta ou descoberta em cuja delimitação estão contidas as 
dependências e as instalações de uso exclusivo da unidade autônoma; 
 XXI - área de uso comum, a área coberta ou descoberta situada nos diversos pavimentos da edificação 
e fora dos limites de uso privativo, que pode ser utilizada por qualquer condômino, na forma prevista na 
convenção, assim considerados o estacionamento de uso comum, as áreas de recepção ou de circulação e outras 
áreas de uso comum; 
 XXII - casas geminadas, unidades contíguas que se separam por uma parede comum; 
 XXIII - bloco, cada um dos edifícios de um conjunto de prédios pertencentes a um complexo imobiliário, 
constantes do mesmo projeto; 
 XXIV - pilotis, a área aberta, sustentada por pilares, que corresponde à projeção da superfície do 
pavimento imediatamente acima; 
 XXV - consórcio, a associação de empresas, sob o mesmo controle ou não, sem personalidade jurídica 
própria, com contrato de constituição e suas alterações registrados em junta comercial, formada com o objetivo 
de executar determinado empreendimento; 
 XXVI - documento de habite-se, o documento emitido por prefeitura municipal ou administração regional 
do Distrito Federal que comprova a execução total ou parcial de um projeto, cuja obra se encontra em condições 
de ser habitada ou utilizada para o fim a que se destina, também denominado por algumas administrações 
locais de certificado de vistoria de conclusão de obra (CVCO) ou certidão de conclusão de obra (CCO); 
 XXVII - Valor Atualizado Unitário (VAU), o valor utilizado pelo Sero para apuração do custo da obra 
conforme a destinação, na aferição indireta do valor da remuneração da mão de obra utilizada na execução de 
obras de edificação; 
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 XXVIII - Custo Unitário Básico (CUB), o custo por metro quadrado de construção do projeto-padrão 
considerado, divulgado mensalmente, até o dia 5 (cinco) de cada mês, pelos sindicatos estaduais da indústria 
da construção civil (Sinduscon), cujo cálculo deve ser feito com observância da NBR nº 12.721, de 2006, da 
ABNT, e que serve de base para avaliação de parte dos custos de construção das edificações; e 
 XXIX - Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da Construção Civil (Sinapi), sistema que 
estabelece os custos unitários de obras e serviços de engenharia a serem utilizados como referência na 
elaboração de orçamentos, nos termos do art. 3º do Decreto nº 7.983, de 8 de abril de 2013, cuja gestão é 
compartilhada entre a Caixa Econômica Federal (CEF) e o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). 
 § 1º Considera-se ainda empreitada total: (Lei nº 8.212, de 1991, art. 30, inciso VI; Decreto nº 3.048, 
de 1999, art. 220, § 1º) 
 I - o repasse integral do contrato, por meio do qual a construtora originalmente contratada para 
execução de obra de construção civil, não tendo empregado nessa obra qualquer material ou serviço, repassa 
o contrato para outra construtora, que assume a responsabilidade pela execução integral da obra de acordo 
com o contrato original, observado o disposto no § 3º do art. 154 da Instrução Normativa RFB nº 971, de 2009; 
 II - a contratação de obra a ser realizada por consórcio constituído de acordo com o disposto no art. 
279 da Lei nº 6.404, de 1976, desde que, pelo menos, a empresa líder seja construtora; e 
 III - a empreitada por preço unitário e a tarefa cuja contratação atenda aos requisitos definidos no art. 
158 da Instrução Normativa RFB nº 971, de 2009. 
 § 2º Considera-se ainda empreitada parcial: 
 I - a contratação de empresa não registrada no Crea ou no CAU ou cujo registro lhe dê habilitação 
apenas para a realização de serviços específicos, como os de instalação hidráulica, elétrica e similares, ainda 
que esta assuma a responsabilidade direta pela execução de todos os serviços necessários à realização da obra, 
compreendidos em todos os projetos a ela inerentes, observado o disposto no § 2º do art. 7º da Instrução 
Normativa RFB nº 1.845, de 22 de novembro de 2018; 
 II - a contratação de consórcio que não atenda ao disposto no inciso II do § 1º; 
 III - a reforma de pequeno valor definida no inciso XVI do caput, observado o disposto no inciso III do 
art. 4º da Instrução Normativa RFB nº 1.845, de 2018, e no inciso IV do art. 142 da Instrução Normativa RFB nº 
971, de 2009; e 
 IV - a realizada por empresa construtora em que tenha ocorrido faturamento de subempreiteira 
diretamente para o proprietário do imóvel, o dono da obra, o incorporador ou o condômino de que tratam os 
incisos III e IV do art. 8º, ainda que a subempreiteira tenha sido contratada pela construtora. 
 

CAPÍTULO IV 
RESPONSABILIDADE PELA REGULARIZAÇÃO DE OBRA DE CONSTRUÇÃO CIVIL 

 
 Art. 8º São responsáveis pela regularização de obra de construção civil, quando esta for executada 
diretamente ou por terceiros: 
 I - a pessoa física ou jurídica proprietária do imóvel onde a obra foi edificada, condição comprovada 
mediante a certidão atualizada da matrícula do imóvel no cartório do registro de imóveis; 
 II - o dono da obra, assim considerada a pessoa física ou jurídica que exerça a posse sobre o imóvel 
onde a obra foi edificada, na condição de promitente comprador, cessionário ou promitente-cessionário de 
direitos, locatário, comodatário, arrendatário, enfiteuta, usufrutuário ou outra forma definida em lei; 
 III - o incorporador, conforme definido no caput do art. 29 da Lei nº 4.591, de 1964; 
 IV - o condômino da unidade imobiliária não incorporada na forma prevista na Lei nº 4.591, de 1964, 
que é o titular de fração ideal de imóvel cuja propriedade é exercida no regime de condomínio de que tratam 
os arts. 1.314 a 1.322 da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002 - Código Civil, no qual é realizada obra de 
construção em nome coletivo, definida no inciso XII do caput do art. 7º; 
 V - o condômino da construção em condomínio de que trata o inciso XI do caput do art. 7º, realizada 
em imóvel objeto de incorporação imobiliária na forma prevista na Lei nº 4.591, de 1964; 
 VI - a empresa construtora, definida no inciso II do caput do art. 7º, quando contratada para execução 
de obra por empreitada total, inclusive na hipótese mencionada no inciso I do § 1º do art. 7º; 
 VII - a sociedade líder do consórcio, no caso de contrato para execução de obra de construção civil 
mediante empreitada total celebrado em nome das sociedades consorciadas, desde que atendidas as condições 
estabelecidas no inciso II do § 1º do art. 7º; e 
 VIII - o consórcio, no caso de contrato para execução de obra de construção civil mediante empreitada 
total celebrado em seu nome, observado o disposto no inciso II do § 1º do art. 7º. 
 § 1º Na obra executada mediante contrato por administração, nos termos do qual a empresa contratada 
somente administra a obra de construção civil e recebe como pagamento uma percentagem sobre todas as 
despesas realizadas na construção ou um valor previamente estabelecido em contrato, a responsabilidade pela 
obra cabe ao contratante. 
 § 2º Quando a edificação for executada por empresa construtora, mediante contrato de empreitada 
total, com fabricação e montagem dos componentes pré-moldados ou pré-fabricados aplicados à obra e aos 
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serviços de acabamento, tais como as instalações elétricas e hidráulicas, revestimento e outros serviços 
complementares, a responsabilidade pela obra cabe à própria empresa construtora. 

CAPÍTULO V 
DAS OBRIGAÇÕES PREVIDENCIÁRIAS NA CONSTRUÇÃO CIVIL 

 
 Art. 9º São responsáveis pelas contribuições incidentes sobre a remuneração da mão de obra utilizada 
na execução de obra de construção civil: 
 I - os responsáveis pela obra de construção civil a que se referem os incisos I a VIII do caput do art. 8º; 
e 
 II - a empresa contratada para execução de obra de construção civil mediante empreitada parcial ou 
subempreitada, em relação aos trabalhadores que atuarem na obra. 
 § 1º A pessoa física que executar obra de construção civil é responsável pelo pagamento de contribuições 
em relação à remuneração paga, devida ou creditada aos trabalhadores que lhe prestam serviços na obra, na 
forma e prazos aplicados às empresas em geral. 
 § 2º O consórcio responde pelas contribuições previdenciárias e pelas contribuições destinadas a outras 
entidades e fundos incidentes sobre a remuneração da mão de obra utilizada na execução de obra de construção 
civil que realizar em nome próprio, nos termos da Lei nº 12.402, de 2 de maio de 2011, e da Instrução Normativa 
RFB nº 1.199, de 14 de outubro de 2011, observado o disposto no Parecer PGFN/CAT nº 814, de 18 de maio 
de 2016. 
 § 3º A responsabilidade solidária pelo cumprimento da obrigação previdenciária principal na construção 
civil será aplicada em conformidade com o disposto nos arts. 151 a 164 da Instrução Normativa RFB nº 971, de 
2009. (Lei nº 8.212, de 1991, art. 30, inciso VI) 
 § 4º O pagamento das contribuições devidas na execução de obras de reforma, demolição ou acréscimo 
de área construída não exonera o responsável pela construção da área preexistente do pagamento das 
contribuições sobre ela incidentes, observado o prazo decadencial estabelecido pela legislação tributária. 
 Art. 10. O responsável pelas contribuições decorrentes da execução de obra de construção civil, definido 
nos incisos I e II do caput do art. 9º, é responsável também pelo cumprimento das obrigações acessórias a que 
estiver sujeito, previstas no art. 47 da Instrução Normativa RFB nº 971, de 2009. 
 Art. 11. A obra de construção civil deverá ser inscrita no CNO, instituído pela Instrução Normativa RFB 
nº 1.845, de 2018, no prazo de até 30 (trinta) dias, contado do início das atividades, nos termos do art. 5º da 
referida Instrução Normativa. (Lei nº 8.212, de 1991, art. 49, § 1º) 
 Art. 12. A pessoa jurídica responsável por obra de construção civil deverá: 
 I - efetuar a escrituração contábil relativa à obra, por meio de lançamentos em centros de custo distintos 
para cada obra própria ou que executar mediante contrato de empreitada total, de acordo com o disposto no 
inciso IV do caput e nos §§ 5º, 6º e 8º do art. 47 da Instrução Normativa RFB nº 971, de 2009, ressalvada a 
hipótese mencionada no inciso III do § 2º deste artigo; e 
 II - realizar o lançamento contábil da retenção de que tratam os arts. 112 e 145 da Instrução Normativa 
RFB nº 971, de 2009, incidente sobre o valor da nota fiscal, da fatura ou do recibo de prestação de serviços, 
observado o disposto nos arts. 137 e 140 da referida Instrução Normativa. 
 § 1º Aplica-se o disposto nos incisos I e II do caput: 
 I - ao empresário a que se refere o art. 966 do Código Civil, exceto se este se enquadrar nas hipóteses 
mencionadas nos incisos II e III do § 2º; e 
 II - à pessoa física que realiza incorporação imobiliária ou loteamento com ou sem construção e às 
demais situações de equiparação a pessoa jurídica previstas nos arts. 163 a 167 do Decreto nº 9.580, de 22 de 
novembro de 2018 - Regulamento do Imposto de Renda. 
 § 2º Estão desobrigados de manter escrituração contábil relativamente à obra sob sua responsabilidade: 
 I - a pessoa física que executar obra de construção civil na condição de proprietário do imóvel ou de 
dono da obra; 
 II - o pequeno empresário, assim definido pelo art. 68 da Lei Complementar nº 123, de 2006; e 
 III - a pessoa jurídica tributada com base no lucro presumido, de acordo com a legislação do imposto 
sobre a renda, e a pessoa jurídica optante pelo Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e 
Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte (Simples Nacional), desde que 
escriturem Livro Caixa e Livro de Registro de Inventário. 
 Art. 13. O responsável por obra de construção civil deve efetuar os recolhimentos de forma 
individualizada, por obra, referentes às contribuições por ele devidas e às descontadas dos trabalhadores da 
obra que contratar diretamente, incidentes sobre sua remuneração, mediante utilização da Guia da Previdência 
Social (GPS), identificada pelo número de inscrição da obra no CNO, observado o disposto no inciso I do caput 
do art. 47, enquanto não estiver obrigado à transmissão da DC TFWeb de que trata a Instrução Normativa RFB 
nº 2.005, de 29 de janeiro de 2021. 
 § 1º Se a obra for executada exclusivamente mediante contratos de empreitada parcial e de 
subempreitada, o contratante pessoa jurídica deverá transmitir a Guia de Recolhimento do Fundo de Garantia 
do Tempo de Serviço e Informações à Previdência Social (GFIP) com a informação de ausência de fato gerador 
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ou sem movimento, observadas as regras de emissão dessa declaração estabelecidas no Manual da GFIP, 
aprovado pela Instrução Normativa RFB nº 1.999, de 23 de dezembro de 2020, disponível no site da RFB na 
Internet, no endereço <http://www.gov.br/receitafederal/pt-br>, enquanto não estiver sujeito à apresentação 
da DCTFWeb de que trata a Instrução Normativa RFB nº 2.005, de 2021. 
 § 2º Se o responsável pela obra for pessoa jurídica, o recolhimento das contribuições incidentes sobre a 
remuneração dos trabalhadores do setor administrativo deverá ser feito por meio de GPS identificada com o 
número de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ) do estabelecimento onde estes exercem 
suas atividades, sem vinculação a um número de inscrição no CNO, enquanto não estiver obrigado à 
transmissão da DCTFWeb de que trata a Instrução Normativa RFB nº 2.005, de 2021. 
 § 3º A pessoa jurídica de direito público responsável por obra de construção civil deverá apresentar GFIP 
específica relativa à obra, preenchida conforme orientações contidas no Manual da GFIP para órgão público. 
 Art. 14. Na contratação de obras e serviços de construção civil prestados mediante empreitada sujeita a 
retenção, as empresas contratantes e as contratadas deverão observar, quanto à retenção e às respectivas 
obrigações, o disposto nos arts. 112 a 150 da Instrução Normativa RFB nº 971, de 2009. 
 Art. 15. A empresa contratada para execução de obra de construção civil deverá elaborar folha de 
pagamento específica para a obra sob responsabilidade da empresa contratante, e o respectivo resumo geral, 
na qual relacionará todos os trabalhadores alocados na prestação de serviços, e transmitir a respectiva GFIP 
com informações distintas por obra de construção civil em que realizar tarefa ou prestar serviços, enquanto não 
estiver obrigada a utilizar o Sistema de Escrituração Digital das Obrigações Fiscais, Previdenciárias e Trabalhistas 
(eSocial) e a transmitir a DCTFWeb, nos termos do art. 19 da Instrução Normativa RFB nº 2.005, de 2021. 
 § 1º A empresa contratada não responsável pela obra deverá fazer a consolidação das contribuições 
incidentes sobre a remuneração dos trabalhadores da obra e da administração, as quais poderão ser 
compensadas na GFIP com as retenções feitas com base nos arts. 112 e 145 da Instrução Normativa RFB nº 
971, de 2009, observado o disposto no art. 88 da Instrução Normativa RFB nº 1.717, de 17 de julho de 2017, 
e efetuar o recolhimento por competência, em uma única GPS, por estabelecimento identificado com o respectivo 
CNPJ. 
 § 2º A empresa contratada deverá fazer a vinculação da nota fiscal, da fatura ou do recibo de prestação 
de serviços que emitir à obra objeto do contrato, consignando no documento a identificação do destinatário, e, 
juntamente com a descrição dos serviços, o número de inscrição no CNO e o endereço da obra na qual os 
serviços foram prestados. 
 § 3º A empresa contratante é obrigada a manter em arquivo, por empresa contratada, em ordem 
cronológica, à disposição da RFB, pelo prazo decadencial definido na legislação tributária, as notas fiscais, 
faturas ou recibos de prestação de serviços e as correspondentes GFIP e, se for o caso, as cópias dos documentos 
relacionados no § 2º do art. 127 da Instrução Normativa RFB nº 971, de 2009, por disposição expressa do § 6º 
do art. 219 do Decreto nº 3.048, de 6 de maio de 1999 - Regulamento da Previdência Social. 
 § 4º A empresa contratante deverá exigir cópia do relatório de cada GFIP transmitida pela contratada, 
com informações específicas para a obra e identificação dos segurados que executaram serviços na obra e suas 
respectivas remunerações. 
 

CAPÍTULO VI 
APURAÇÃO DAS CONTRIBUIÇÕES INCIDENTES SOBRE O VALOR DA REMUNERAÇÃO DA MÃO DE OBRA 

UTILIZADA NA EXECUÇÃO DE OBRA DE CONSTRUÇÃO CIVIL 
 

Seção I 
Valor da Remuneração da Mão de Obra 

 
 Art. 16. Em caso de regularização de obra de construção civil mediante aferição indireta, caberá à RFB 
a escolha do critério apropriado para avaliação do custo da obra de construção civil, com base no qual será 
apurada a remuneração da mão de obra utilizada na sua execução. (Lei nº 8.212, de 1991, art. 33, §§ 3º e 4º) 
 Art. 17. O valor da remuneração da mão de obra utilizada na execução de obra de construção civil, 
sobre o qual incidem as contribuições previdenciárias e as contribuições destinadas a outras entidades e fundos, 
será calculado: 
 I - com base nos valores pagos, devidos ou creditados aos trabalhadores, registrados na escrituração 
contábil; ou (Lei nº 8.212, de 1991, arts. 20, 21, 22 e 28) 
 II - por aferição indireta: (Lei nº 8.212, de 1991, art. 33, §§ 3º e 4º) 
 a) com base no contrato de empreitada e na nota fiscal, na fatura ou no recibo de prestação de serviços, 
para obras não prediais, de acordo com os procedimentos definidos na Seção II deste Capítulo; ou 
 b) com base na área, destinação, categoria e tipo da obra, para obra caracterizada como edificação, 
de acordo com os procedimentos definidos na Seção III deste Capítulo. 
 § 1º Na apuração das contribuições incidentes sobre a mão de obra utilizada na execução de obra de 
construção civil por meio do Sero, de que trata o art. 2º: 
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 I - a declaração de existência de contabilidade regular para todo o período de execução da obra de 
construção civil pressupõe: 
 a) que houve observância do disposto nos incisos I e II do caput do art. 12 e no § 1º do art. 37; 
 b) que as declarações transmitidas à RFB e as informações prestadas ao eSocial estão de acordo com os 
lançamentos contábeis realizados na forma prevista na alínea "a"; e 
 c) que as declarações e informações relativas à obra foram regularmente apresentadas; 
 II - se o responsável pela obra for pessoa física ou pessoa jurídica desobrigada da apresentação de 
escrituração contábil ou se esta não estiver em situação regular, a apuração das contribuições devidas será feita 
por aferição indireta, em conformidade com os procedimentos definidos no inciso II do caput; 
 III - ainda que apresente a declaração a que se refere o inciso I, a pessoa jurídica poderá optar pela 
apuração das contribuições devidas por aferição indireta. 
 § 2º Para fins do disposto no caput do § 1º, a aferição da obra predial poderá ser feita com ou sem 
vinculação ao habite-se da obra, e será considerada: 
 I - aferição de obra total, a aferição da área total da obra, com vinculação a habite-se total; 
 II - aferição de obra total declarada, a aferição da área total da obra, sem vinculação a habite-se; 
 III - aferição de obra parcial, a aferição realizada para parte da obra, com vinculação a habite-se parcial; 
 IV - aferição de obra parcial com mudança de responsável, a aferição com vinculação a habite-se parcial 
e com informação de que haverá alteração do responsável pela obra após a aferição; 
 V - aferição de obra parcial declarada, a aferição de parte da obra, sem vinculação a habite-se parcial, 
para a área concluída segundo a declaração do responsável pela obra; 
 VI - aferição de obra inacabada, a aferição de parte da obra, sem vinculação a habite-se parcial, para 
a área concluída de acordo com laudo de avaliação técnica, com informação de que haverá mudança de 
responsável depois da aferição; 
 VII - aferição de obra total de adquirente, a aferição realizada pelo adquirente para a área total da 
unidade adquirida, com vinculação a habite-se emitido em nome do adquirente para essa área; ou 
 VIII - aferição de obra total declarada de adquirente, a aferição realizada pelo adquirente para a área 
total da unidade adquirida, sem vinculação a habite-se emitido em nome do adquirente para essa área. 
 § 3º As obras não prediais, assim definidas pelo inciso VII do caput do art. 7º, estão sujeitas 
exclusivamente à aferição de obra total declarada ou à aferição de obra parcial declarada. 
 § 4º À aferição indireta realizada em decorrência de procedimento fiscal, nas hipóteses mencionadas 
nos incisos I a V do caput do art. 37, aplicam-se os procedimentos definidos nos incisos I e II do caput do art. 
39. 
 § 5º Em caso de reforma de edificações, a aferição indireta poderá ser realizada na forma prevista na 
alínea "a" ou "b" do inciso II do caput, sem prejuízo da aplicação do disposto no § 3º do art. 45. 
 § 6º Quando a obra de construção civil for realizada por empresas em consórcio contratadas por 
empreitada total, se alguma das consorciadas não dispuser de escrituração contábil regular referente a sua 
participação na obra para todo o período de sua execução, ou se a empresa líder não mantiver registro contábil 
das operações do consórcio conforme o disposto nos §§ 2º e 4º do art. 3º da Instrução Normativa RFB nº 1.199, 
de 2011, a apuração das contribuições previdenciárias deverá ser feita por aferição indireta. 
 § 7º Receberá tratamento de obra de construção civil de responsabilidade de pessoa jurídica, observado 
o disposto no § 8º: 
 I - a construção de edificação em condomínio, executada sob o regime condominial na forma prevista 
na Lei nº 4.591, de 1964, com memorial descritivo da incorporação imobiliária e minuta da futura convenção 
de condomínio arquivados em cartório de registro de imóveis, sob responsabilidade de condôminos pessoas 
físicas, pessoas jurídicas ou pessoas físicas e jurídicas adquirentes das unidades; 
 II - as obras realizadas por pessoa física que promova incorporação imobiliária, loteamento com ou sem 
construção ou que se enquadre nas demais situações de equiparação a pessoa jurídica previstas nos arts. 163 a 
167 do Regulamento do Imposto de Renda; 
 III - a construção em nome coletivo que for objeto de incorporação imobiliária na forma prevista na Lei 
nº 4.591, de 1964, sob responsabilidade de pessoas físicas, de pessoas jurídicas ou de pessoas físicas e jurídicas; 
 IV - a construção realizada por Sociedade em Conta de Participação cujo sócio ostensivo seja pessoa 
jurídica ou o empresário de que tratam os arts. 966 e 967 do Código Civil; e 
 V - a obra de construção civil realizada pelo empresário a que se refere o art. 966 da Lei nº 10.406, de 
2002 - Código Civil. 
 § 8º Para aplicação do disposto no § 7º, o responsável pela obra de construção civil está obrigado a 
observar as disposições contidas nos incisos I e II do caput do art. 12 e no § 1º do art. 37. 
 Art. 18. No cálculo do valor da remuneração da mão de obra utilizada na execução da obra e do 
montante das contribuições devidas por meio da aferição indireta será considerado como mês de ocorrência do 
fato gerador: 
 I - o mês de transmissão da DCTFWeb Aferição de Obras de que trata o art. 6º; ou 
 II - qualquer mês compreendido no período objeto de auditoria fiscal, definido no Termo de Distribuição 
do Procedimento Fiscal (TDPF), previsto no art. 2º do Decreto nº 3.724, de 10 de janeiro de 2001. 
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 Parágrafo único. O disposto neste artigo não afasta a aplicação do disposto no art. 173 da Lei nº 5.172, 
de 25 de outubro de 1966 - Código Tributário Nacional (CTN), considerando o período de execução da obra. 
 Art. 19. A apuração, por aferição indireta, das contribuições a cargo da empresa, destinadas à 
seguridade social e a outras entidades e fundos, devidas em razão da execução de obra, será feita mediante 
aplicação, sobre o valor da remuneração calculada na forma prevista nos arts. 21 ou 24, conforme o caso: 
 I - das alíquotas previstas nos incisos I a III do caput do art. 72 da Instrução Normativa RFB nº 971, de 
2009; 
 II - da alíquota prevista no Quadro 1 do § 2º do art. 109-C da Instrução Normativa RFB nº 971, de 
2009, e 
 III - da alíquota de 8% (oito por cento), sem limite, para a contribuição dos trabalhadores da obra. 
 § 1º As contribuições sociais incidentes sobre a remuneração de mão de obra própria utilizada na 
execução de obra de construção civil, inclusive a destinada a uso próprio, por associação desportiva que mantém 
equipe de futebol profissional, por agroindústria ou por produtor rural, não são abrangidas pela substituição de 
contribuições sociais que lhes é atribuída por lei, hipótese em que o responsável pela obra fica sujeito às 
contribuições relacionadas nos incisos I a III do caput. 
 § 2º O disposto no § 1º aplica-se às empresas optantes pelo Simples Nacional, salvo quanto às 
contribuições devidas a outras entidades ou fundos, de que são isentas nos termos do § 3º do art. 13 da Lei 
Complementar nº 123, de 2006.  
 § 3º A entidade beneficente de assistência social que atenda aos requisitos do art. 227 da Instrução 
Normativa RFB nº 971, de 2009, dentre eles o de manter escrituração contábil regular, em relação à mão de 
obra por ela mesma contratada e remunerada, utilizada em obra realizada para uso exclusivo da entidade, para 
o desenvolvimento de sua atividade-fim: 
 I - fará jus a isenção das contribuições de que trata o art. 22 da Lei nº 8.212, de 1991; 
 II - estará dispensada da contribuição para outras entidades ou fundos; e 
 III - ficará obrigada ao recolhimento das contribuições devidas pelos segurados. 
 Art. 20. A apuração da base de cálculo das contribuições previdenciárias por meio de aferição indireta 
será realizada de acordo com as regras e procedimentos constantes das Seções II a IV deste Capítulo. (Lei nº 
8.212, de 1991, art. 33, §§ 3º e 4º) 
 

Seção II 
Aferição Indireta com Base na Nota Fiscal, na Fatura ou no Recibo de Prestação de Serviços 

 
 Art. 21. Na aferição indireta com base na nota fiscal, na fatura ou no recibo de prestação de serviços 
emitidos com base no contrato de empreitada, as alíquotas definidas no caput do art. 19 incidirão sobre a 
diferença entre a Remuneração da Mão de Obra Total (RMT) e as remunerações passíveis de aproveitamento de 
acordo com os arts. 31 e 32. (Lei nº 8.212, de 1991, art. 33, § 3º) 
 Parágrafo único. A RMT corresponde à totalidade das remunerações devidas, calculadas de acordo com 
o disposto no arts. 22 e 23. 
 Art. 22. A remuneração da mão de obra calculada de acordo com esta Seção corresponde a 40% 
(quarenta por cento) do valor dos serviços constantes da nota fiscal, da fatura ou do recibo de prestação de 
serviços. 
 § 1º Quando houver previsão contratual de fornecimento de material ou de utilização de equipamento 
próprio ou de terceiros pela contratada, exceto equipamentos manuais, a remuneração da mão de obra utilizada 
na prestação dos serviços será determinada mediante aplicação do percentual estabelecido no caput sobre o 
valor dos serviços, a ser apurado da seguinte forma: 
 I - se o valor de materiais ou de equipamentos estiver estabelecido no contrato ou discriminado na nota 
fiscal, na fatura ou no recibo de prestação de serviços, o valor dos serviços corresponderá à diferença entre o 
valor total de cada nota fiscal, fatura ou recibo de prestação de serviços e o valor referente a materiais e 
equipamentos estabelecido com base no contrato ou na nota fiscal, na fatura ou no recibo de prestação de 
serviços, observado que: 
 a) quando o uso de equipamentos, exceto manuais, for inerente à execução dos serviços contratados, a 
remuneração apurada conforme o inciso I não poderá ser inferior à remuneração calculada de acordo com o 
disposto no art. 23; e 
 b) entende-se como contrato, para os fins de que trata esta Seção, o contrato propriamente dito, os 
respectivos termos aditivos e os anexos contratuais definidos em cláusula nele expressa, tais como as medições 
realizadas pelo contratante, o cronograma financeiro e o edital de licitação; 
 II - se o valor de materiais ou de equipamentos não estiver estabelecido no contrato, nem discriminado 
na nota fiscal, na fatura ou no recibo de prestação de serviços: 
 a) o valor dos serviços corresponderá a 50% (cinquenta por cento) do valor bruto da nota fiscal, da fatura 
ou do recibo de prestação de serviços, exceto no caso da prestação dos serviços de que trata o art. 23; e 
 b) na hipótese dos serviços mencionados no art. 23, a remuneração da mão de obra deverá ser apurada 
na forma estabelecida naquele artigo. 
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 § 2º Se não houver previsão contratual de fornecimento de material ou de utilização de equipamento 
próprio ou de terceiros para a execução dos serviços, exista ou não discriminação de valores de material ou de 
utilização de equipamento na nota fiscal, na fatura ou no recibo de prestação de serviços: 
 I - a remuneração da mão de obra utilizada na prestação de serviços será apurada mediante aplicação 
do percentual estabelecido no caput deste artigo sobre o valor dos serviços, que corresponderá ao valor bruto 
da nota fiscal, da fatura ou do recibo de prestação de serviços, exceto no caso da prestação dos serviços de que 
trata o art. 23; e 
 II - na hipótese dos serviços mencionados no art. 23, a remuneração da mão de obra deverá ser apurada 
na forma estabelecida naquele artigo. 
 § 3º Aplica-se o disposto no caput deste artigo ao contrato de empreitada que envolver exclusivamente 
o fornecimento de mão de obra. 
 § 4º Se a obra não predial ou a reforma de edificação for realizada com utilização de mão de obra 
contratada diretamente por pessoa jurídica sem contabilidade regular ou por pessoa física, na condição de 
proprietário, dono da obra ou incorporador, será considerado para fins de apuração do valor do serviço, ao 
qual será aplicado o percentual estabelecido no caput deste artigo, o valor constante de orçamento datado, 
fornecido por escrito por empresa situada na mesma unidade da federação do endereço da obra e que tenha 
habilitação para a execução do serviço orçado, observado que: 
 I - será excluído o valor de materiais e equipamentos que porventura esteja discriminado no orçamento, 
sem prejuízo da aplicação do disposto na alínea "a" do inciso I do § 1º; e 
 II - se o fornecimento de materiais ou de equipamentos estiver incluído no orçamento, sem discriminação 
do respectivo valor, o valor do serviço corresponderá a 50% (cinquenta por cento) do valor do orçamento, exceto 
no caso de se tratar dos serviços em que o uso de equipamentos não manuais é inerente, aos quais será aplicado 
o disposto no art. 23. 
 § 5º O valor do material fornecido ao contratante e o valor da locação do equipamento de terceiros 
utilizado no serviço, discriminados na nota fiscal, na fatura ou no recibo de prestação de serviços, não poderão 
ser superiores, respectivamente, ao valor de aquisição ou de locação. 
 § 6º A contratada deverá, quando exigido pela RFB, comprovar a veracidade dos valores dos materiais 
utilizados na prestação de serviços, mediante apresentação dos documentos fiscais de aquisição ou de locação 
de equipamentos. 
 Art. 23. Nas obras de construção civil que envolvam a prestação dos serviços especificados neste artigo, 
havendo ou não previsão contratual de utilização de equipamento próprio ou de terceiros, exceto equipamentos 
manuais, o valor da remuneração da mão de obra utilizada na execução dos serviços não poderá ser inferior 
ao percentual respectivamente estabelecido para cada um desses serviços, aplicado sobre o valor bruto da nota 
fiscal, da fatura ou do recibo de prestação de serviços: 
 I - pavimentação asfáltica: 4% (quatro por cento); 
 II - terraplenagem, aterro sanitário e dragagem: 6% (seis por cento); 
 III - obras de arte (pontes ou viadutos): 18% (dezoito por cento); 
 IV - drenagem: 20% (vinte por cento); e 
 V - demais serviços realizados com a utilização de equipamentos, exceto os manuais, desde que seu uso 
seja inerente à execução dos serviços contratados: 14% (quatorze por cento). 
 § 1º Quando na mesma nota fiscal, fatura ou recibo de prestação de serviços constar a execução de 
mais de um dos serviços relacionados nos incisos do caput e não houver discriminação individual do valor de 
cada serviço, deverá ser aplicado o percentual correspondente a cada tipo de serviço conforme disposto em 
contrato, ou o percentual maior, se o contrato não permitir identificar o valor de cada serviço. 
 § 2º Considera-se que a utilização de equipamentos é inerente ao serviço, quando este não puder ser 
executado sem o uso de equipamentos, excetuados os equipamentos manuais. 
 

Seção III 
Aferição Indireta com Base na Área, na Destinação, na Categoria e no Tipo da Obra 

 
Subseção I 

Regra Geral 
 
 Art. 24. Na aferição indireta com base na área construída, reformada ou demolida, na destinação, na 
categoria e no tipo da obra, a base de cálculo para aplicação das alíquotas especificadas nos incisos do caput 
do art. 19 será a diferença obtida entre a Remuneração da Mão de Obra Total (RMT), definida no caput do art. 
25, e as remunerações passíveis de aproveitamento de acordo com os arts. 31 e 32. (Lei nº 8.212, de 1991, art. 
33, § 4º) 
 Art. 25. A RMT corresponde à totalidade das remunerações devidas, apuradas de acordo com o disposto 
neste artigo e no art. 26. 
 § 1º Para apuração da RMT, a obra deverá ser enquadrada em uma ou mais das seguintes destinações, 
de acordo com os critérios estabelecidos no § 2º: 
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 I - projeto residencial unifamiliar; 
 II - projeto residencial multifamiliar, que abrange as seguintes construções: 
 a) edifício residencial; 
 b) hotel, motel, Serviço Personalizado de Atendimento (SPA) e hospital; 
 c) áreas comuns do conjunto habitacional horizontal ou do condomínio de lotes residenciais de que trata 
o art. 1.358-A do Código Civil, com exceção do estacionamento térreo situado fora da área de projeção de 
edificação que integre aquelas áreas; e 
 d) conjunto habitacional popular, definido na alínea "a" do inciso X do caput do art. 7º, cuja área total 
construída ultrapasse 70 m2 (setenta metros quadrados) por unidade habitacional; 
 III - projeto comercial - salas e lojas, que compreende: 
 a) os imóveis cujo pavimento-tipo seja composto de hall de circulação, escada, elevador, andar com 
pilares ou paredes divisórias de alvenaria e sanitários privativos por andar ou por sala, que incluam ou não 
pavimentos usados como garagem ou estacionamento; 
 b) os imóveis cujo pavimento-tipo seja composto de hall de circulação, escada, elevador e andar corrido 
sem a existência de pilares, de vigas ou de qualquer elemento de sustentação no vão, com sanitários privativos 
por andar, que incluam ou não pavimentos usados como garagem ou estacionamento; 
 c) as áreas de posto de gasolina, com exceção do estacionamento térreo situado fora da área de 
projeção da edificação principal; e 
 d) o edifício de garagens, assim considerada a edificação dotada de rampas ou elevadores, destinada 
à exploração comercial do estacionamento de veículos, observado o disposto no § 6º do art. 26; 
 IV - projeto galpão industrial, que inclui: 
 a) os imóveis compostos de galpão, com ou sem área administrativa, banheiros, vestiário e depósito; 
 b) pavilhão industrial; 
 c) oficina mecânica; 
 d) pavilhão para feiras, eventos ou exposições; 
 e) depósito fechado; 
 f) telheiro ou galpão rural; 
 g) silo, tanque ou reservatório; 
 h) barracão de uso comercial ou industrial; 
 i) hangar; 
 j) ginásio de esportes e estádio de futebol; 
 k) estábulo; e  
 l) estacionamento e garagem térreos, desde que sejam obra única ou, não o sendo, não estejam 
inseridos no corpo principal a que servem; e 
 V - projeto de interesse social, para os imóveis que se destinam a: 
 a) casa popular, definida no inciso IX do caput do art. 7º; e 
 b) conjunto habitacional popular, definido na alínea "a" do inciso X do caput do art. 7º, cuja área total 
construída não seja superior a 70 m2 (setenta metros quadrados) por unidade habitacional. 
 § 2º A obra será enquadrada em um dos projetos mencionados no § 1º com base na finalidade do 
imóvel ou nas características específicas do projeto que melhor a represente, observados ainda os seguintes 
critérios: 
 I - quando no mesmo projeto constarem áreas com características das construções mencionadas em 
mais de uma destinação, o enquadramento será feito conforme a área construída, reformada ou demolida de 
cada destinação; e 
 II - no caso de fracionamento do projeto, nas hipóteses previstas nos incisos I a III do § 2º do art. 10 da 
Instrução Normativa RFB nº 1.845, de 2018, o enquadramento quanto à destinação deverá ser feito em relação 
a cada bloco, a cada casa geminada ou a cada unidade residencial que tenha inscrição própria no CNO. 
 § 3º Caso não seja possível realizar o enquadramento da obra na relação de projetos mencionados no 
§ 1º, este deverá ser feito no projeto que mais se aproxime das características da obra, por sua semelhança com 
as demais construções da relação ou pela finalidade do imóvel. 
 § 4º O VAU, definido no inciso XXVII do caput do art. 7º, a ser aplicado por destinação, será apurado 
da seguinte forma: 
 I - no mês da implantação do Sero, o VAU de cada destinação corresponderá à média dos valores dos 
padrões de construção constantes na tabela correlata do CUB, definido no inciso XXVIII do caput do art. 7º, 
aplicada na capital da unidade da federação onde se localiza a obra, divulgada pelos Sinduscon no mês anterior, 
acrescida de 1% (um por cento); 
 II - nos meses seguintes, a tabela VAU será atualizada mensalmente pela variação percentual mensal do 
custo médio por metro quadrado do Brasil, apurado pelo IBGE por meio do Sinapi, definido no inciso XXIX do 
caput do art. 7º, no mês anterior ao da divulgação da tabela VAU; 
 III - os valores a serem utilizados na tabela VAU referentes a janeiro de cada ano serão revistos de acordo 
com a variação do CUB da capital correspondente no ano imediatamente anterior ao de apuração; e 
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 IV - se não houver divulgação do CUB da capital de alguma unidade da federação, será utilizado o CUB 
da capital de unidade da federação adjacente. 
 § 5º Definido o VAU a ser utilizado a partir das tabelas VAU vigentes no mês de realização da aferição, 
apura-se o Custo da Obra por Destinação (COD), que é o resultado da multiplicação do VAU aplicável, por 
destinação, pela correspondente área equivalente e pela área complementar submetida às reduções de que trata 
o § 9º. 
 § 6º A área equivalente resulta da aplicação dos seguintes percentuais de equivalência: 
 I - às áreas principais com destinação residencial unifamiliar: 
 a) quando a totalidade dessas áreas não ultrapassar 1.000 m2 (mil metros quadrados): 89% (oitenta e 
nove por cento); e 
 b) quando a totalidade dessas áreas for maior que 1.000 m2 (mil metros quadrados): 85% (oitenta e 
cinco por cento); 
 II - às áreas principais com destinação residencial multifamiliar: 
 a) quando a totalidade dessas áreas não ultrapassar 1.000 m2 (mil metros quadrados): 90% (noventa 
por cento); e 
 b) quando a totalidade dessas áreas for maior que 1.000 m2 (mil metros quadrados): 86% (oitenta e 
seis por cento); 
 III - às áreas principais com destinação comercial - salas e lojas: 
 a) quando a totalidade dessas áreas não ultrapassar 3.000 m2 (três mil metros quadrados): 86% (oitenta 
e seis por cento); e 
 b) quando a totalidade dessas áreas for maior que 3.000 m2 (três mil metros quadrados): 83% (oitenta 
e três por cento); 
 IV - às áreas principais com destinação galpão industrial, independentemente da metragem dessas 
áreas: 95% (noventa e cinco por cento); 
 V - à área principal da destinação casa popular, independentemente da metragem dessa área, 
observado que a área total do projeto não poderá ser superior a 70 m2 (setenta metros quadrados): 98% 
(noventa e oito por cento); e 
 VI - à área principal do conjunto habitacional popular enquadrado na destinação projeto de interesse 
social, independentemente da metragem dessa área, observado que a área total do projeto não poderá ser 
superior a 70 m2 (setenta metros quadrados) por unidade habitacional: 98% (noventa e oito por cento). 
 § 7º Os percentuais de equivalência serão aplicados de acordo com a metragem total das áreas 
principais da destinação a que correspondam, independentemente da categoria da obra, incluindo as áreas 
concluídas em período decadencial, sem levar em consideração a área existente. 
 § 8º A área equivalente, apurada de acordo com o disposto no § 6º, compreende as seguintes áreas, 
independentemente de comporem o corpo principal do imóvel: 
 I - pilotis; 
 II - quiosque; 
 III - área aberta destinada à churrasqueira; 
 IV - terraço ou área descoberta sobre lajes; 
 V - varanda ou sacada; 
 VI - caixa dágua; 
 VII - casa de máquinas; 
 VIII - guarita ou portaria; 
 IX - garagem e estacionamento térreos inseridos no corpo principal a que servem; e 
 X - as demais áreas que complementam a edificação principal e que não estejam especificadas como 
áreas complementares. 
 § 9º As áreas complementares sofrerão redução de 50% (cinquenta por cento), quando forem áreas 
cobertas, ou de 75% (setenta e cinco), quando forem áreas descobertas, observado que: 
 I - são consideradas áreas complementares as seguintes construções, que complementam a construção 
principal: 
 a) quadra esportiva ou poliesportiva; 
 b) piscina; 
 c) garagem e estacionamento térreos, localizados fora da área de projeção do corpo principal; e 
 d) nos postos de gasolina, a área coberta sobre as bombas, a área para lavagem de veículos, desde 
que não faça parte do corpo principal, a área destinada à circulação de veículos e as áreas mencionadas na 
alínea "c"; 
 II - se não houver discriminação das áreas complementares no projeto arquitetônico, o responsável pela 
aferição da obra deverá informar tais áreas como se principais fossem, de modo que o cálculo seja efetuado 
sem as reduções citadas no caput deste parágrafo; 
 III - se não for possível, com base no projeto, definir se as áreas complementares são cobertas ou 
descobertas, considerar-se-á que são cobertas; 
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 IV - quando as obras mencionadas nas alíneas "a" a "d" do inciso I forem as únicas áreas do projeto, 
também serão aplicadas as reduções mencionadas no caput deste parágrafo; 
 V - na hipótese do inciso IV: 
 a) a obra de piscina ou de quadra esportiva ou poliesportiva será enquadrada na destinação 
correspondente à finalidade do imóvel; 
 b) a garagem e o estacionamento térreos, não vinculados a uma edificação principal, devem ser 
enquadrados na destinação galpão industrial; e 
 c) as áreas complementares do posto de gasolina, descritas na alínea "d" do inciso I, devem ser 
enquadradas na destinação comercial - salas e lojas, excetuada a área mencionada na alínea "b" deste inciso; 
 VI - se o estacionamento ou a garagem estiverem inseridos no corpo principal da construção serão 
tratados como área principal e acompanharão a destinação da edificação a que servem; 
 VII - o estacionamento e a garagem que servem aos imóveis enquadrados como projeto de interesse 
social, de que trata o inciso V do § 1º, terão a mesma destinação da área principal a que estão vinculados, 
estejam ou não localizados fora da área de projeção do corpo principal; 
 VIII - a piscina e a quadra esportiva ou poliesportiva deverão ser enquadradas na mesma destinação da 
área principal a que servem; e 
 IX - quando vinculadas a áreas principais, estas áreas complementares terão o seguinte enquadramento: 
 a) a garagem e o estacionamento térreos, localizados fora da área de projeção do corpo principal, serão 
enquadrados na destinação galpão industrial, exceto na hipótese de que trata o inciso VII; e 
 b) as áreas complementares do posto de gasolina, descritas na alínea "d" do inciso I, devem ser 
enquadradas na destinação comercial - salas e lojas, excetuada a área mencionada na alínea "a" deste inciso. 
 § 10. A área da obra de reforma será a que constar dos documentos mencionados nos incisos I e II do 
caput e no § 3º do art. 41, sem prejuízo do disposto no § 5º do art. 17. 
 § 11. Na falta dos documentos a que se refere o § 10 será considerada como área da reforma a área 
total do imóvel. 
 § 12. Nas obras categorizadas como demolição a RMT será apurada com base na área demolida. 
 § 13. Nas obras categorizadas como acréscimo a RMT será apurada com base na área de acréscimo, 
que corresponde à diferença entre a área total construída atual do imóvel e a área da obra preexistente, ainda 
que autônomas. 
 § 14. Considera-se área preexistente a que foi realizada com base em outro projeto de construção, esteja 
regularizada ou não perante a RFB, desde que não tenha ocorrido o desmembramento do terreno. 
 § 15. Considera-se terreno desmembrado aquele separado em unidades autônomas no órgão municipal 
competente e no cartório de registro de imóveis. 
 § 16. Para fins de apuração da RMT, sobre o COD calculado na forma prevista no § 5º, aplicam-se os 
seguintes percentuais, definidos conforme o tipo da obra, considerando o material empregado na construção ou 
na reforma da edificação ou que foi utilizado na construção da obra a ser demolida: 
 I - 20% (vinte por cento), para obras do tipo alvenaria; 
 II - 15% (quinze por cento), para obras do tipo madeira ou do tipo mista; 
 III - 12% (doze por cento), para obras do tipo alvenaria enquadradas na destinação projeto de interesse 
social; e 
 IV - 7% (sete por cento), para obra do tipo madeira ou do tipo mista enquadradas na destinação projeto 
de interesse social. 
 § 17. As áreas principais e complementares da obra, de acordo com a respectiva categoria e destinação, 
serão enquadradas: 
 I - no tipo mista quando: 
 a) as paredes externas ou a estrutura da edificação forem de madeira, metal ou de material pré-
fabricado ou pré-moldado; ou 
 b) a edificação for do tipo rústico, sem fechamento lateral, ou lateralmente fechada apenas com tela e 
mureta de alvenaria. 
 II - no tipo madeira, se as paredes externas e a estrutura da edificação forem de madeira; ou 
 III - no tipo alvenaria, quando a área não puder ser classificada no tipo madeira ou mista. 
 § 18. Para a correta classificação no tipo madeira ou mista, deverão ser observados os seguintes critérios: 
 I - a classificação no tipo madeira ou mista levará em conta unicamente o material das paredes externas 
ou da estrutura, independentemente do material utilizado na cobertura, no alicerce, no piso ou na repartição 
interna; 
 II - a utilização de lajes pré-moldadas ou pré-fabricadas não deverá ser considerada para efeito de 
classificação no tipo mista; e 
 III - para comprovar a classificação no tipo madeira ou mista, poderão ser exigidos pela RFB: 
 a) o projeto aprovado pelo órgão municipal responsável ou outro documento por ele expedido que 
confirme a classificação adotada; e 
 b) as notas fiscais de aquisição da madeira, da estrutura ou das paredes externas de metal, pré-
fabricadas ou pré-moldadas. 
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 § 19. Os pré-moldados ou pré-fabricados pela própria construtora não são considerados para a 
classificação da obra como mista, para efeito de redução de valor de remuneração aferida indiretamente. 
 Art. 26. A remuneração devida conforme a destinação da obra, calculada na forma prevista no art. 25, 
poderá sofrer reduções em decorrência da aplicação do fator social, da utilização de materiais pré-fabricados 
ou pré-moldados, da categoria da obra e da destinação específica do imóvel. 
 § 1º Nas obras sob responsabilidade de pessoas físicas, para fins de apuração da RMT de que trata o 
art. 25, incidirá o fator social definido no inciso XIII do caput do art. 7º, mediante aplicação à remuneração 
devida por categoria de obra, independentemente da destinação e da área construída preexistente, dos seguintes 
percentuais: 
 I - 20% (vinte por cento), para a categoria de obra cujo total das respectivas áreas principais e 
complementares não exceda a 100 m2 (cem metros quadrados); 
 II - 40% (quarenta por cento), para a categoria de obra cujo total das respectivas áreas principais e 
complementares seja superior a 100 m2 (cem metros quadrados), mas não ultrapasse 200 m2 (duzentos metros 
quadrados); 
 III - 55% (cinquenta e cinco por cento), para a categoria de obra cujo total das respectivas áreas principais 
e complementares seja superior a 200 m2 (duzentos metros quadrados), mas não ultrapasse 300 m2 (trezentos 
metros quadrados); 
 IV - 70% (setenta por cento), para a categoria de obra cujo total das respectivas áreas principais e 
complementares seja superior a 300 m2 (trezentos metros quadrados), mas não ultrapasse 400 m2 (quatrocentos 
metros quadrados); e 
 V - 90% (noventa por cento), para a categoria de obra cujo total das respectivas áreas principais e 
complementares seja superior a 400 m2 (quatrocentos metros quadrados). 
 § 2º Nas obras de construção civil em que sejam utilizados componentes pré-fabricados ou pré-
moldados, o valor da remuneração devida, que comporá a base de cálculo das contribuições sobre a obra, 
sofrerá redução de 70% (setenta por cento), desde que atendidas as seguintes condições: 
 I - sejam informados no Sero e apresentados, quando solicitado, os seguintes documentos: 
 a) a nota fiscal ou a fatura mercantil de venda do material pré-fabricado ou do pré-moldado e a nota 
fiscal ou fatura de prestação de serviços, emitidas pelo fabricante, relativas à aquisição e à instalação ou à 
montagem do material pré-fabricado ou do pré-moldado; 
 b) a nota fiscal ou a fatura mercantil do fabricante ou do estabelecimento comercial, relativas à venda 
do material pré-fabricado ou do pré-moldado, e as notas fiscais, faturas ou recibos de prestação de serviços 
emitidos pela contratada para realizar a instalação ou a montagem; ou 
 c) a nota fiscal ou a fatura mercantil do fabricante, se a venda foi realizada com instalação ou montagem; 
e 
 II - o somatório dos valores brutos das notas fiscais, das faturas ou dos recibos de prestação de serviços 
mencionados no inciso I deste parágrafo, em cada competência, atualizados pela aplicação da Taxa Referencial 
do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia (Selic) até o mês anterior ao da transmissão da DCTFWeb 
Aferição de Obras, acrescida de mais 1% (um por cento) no mês da transmissão, seja igual ou superior a 40% 
(quarenta por cento) do COD, calculado conforme o disposto no § 5º do art. 25. 
 § 3º Ao prestar a informação a que se refere o inciso I do § 2º deve ser observado que: 
 I - não poderão ser informadas notas fiscais referentes a lajes pré-moldadas ou pré-fabricadas, a 
fundações, a pisos, a cobertura ou a repartições internas; 
 II - o percentual de utilização de cada nota fiscal deve ser informado, por destinação, para cada área 
que conste com o tipo alvenaria, na qual tenha sido aplicado o material pré-fabricado ou pré-moldado; 
 III - se o montante das notas fiscais utilizadas na destinação for menor que 40% (quarenta por cento) do 
custo da obra por destinação apurado na aferição, a área será tratada, para fins de cálculo, como do tipo mista; 
 IV - não poderão ser informados por meio do Sero notas fiscais, faturas ou recibos de prestação de 
serviços relativos a fabricação, instalação ou montagem do componente pré-moldado ou pré-fabricado, quando 
a remuneração da mão de obra envolvida em tais atividades tiver sido declarada em GFIP ou informada ao 
eSocial com vínculo à inscrição da obra no CNO e utilizada como dedução da RMT de acordo com o disposto 
no art. 31; 
 V - não poderão ser informados por meio do Sero notas fiscais, faturas ou recibos de prestação de 
serviços relativos a instalação hidráulica ou elétrica e a outros serviços complementares, não relacionados com 
a fabricação ou com a montagem do material pré-fabricado ou do pré-moldado; e 
 VI - na hipótese prevista no inciso V, a remuneração da mão de obra utilizada naqueles serviços poderá 
ser aproveitada nos termos do art. 31, hipótese em que deverá constar da nota fiscal, da fatura ou do recibo de 
prestação de serviços a discriminação dos serviços contratados e respectivos preços. 
 § 4º Quanto à categoria da obra, a remuneração devida, para fins de composição da base de cálculo 
das contribuições incidentes na execução de obra, sofrerá redução: 
 I - de 90% (noventa por cento), no caso de demolição; ou 
 II - de 65% (sessenta e cinco por cento), no caso de reforma. 
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 § 5º Nas obras categorizadas como obra nova ou acréscimo não haverá redução do valor da 
remuneração devida para fins de cálculo das contribuições. 
 § 6º O edifício de garagens será enquadrado como obra de destinação comercial e terá redução de 
20% (vinte por cento) no valor da remuneração devida para fins de cálculo das contribuições. 
 § 7º As reduções de que trata este artigo são cumulativas. 
 § 8º Serão deduzidas da RMT, calculada em conformidade com disposto no art. 22 e submetida às 
reduções mencionadas nos §§ 1º ao 6º deste artigo, as remunerações passíveis de aproveitamento de que tratam 
os arts. 31 e 32. 
 

Subseção II 
Aferição de Parte da Obra 

 
 Art. 27. A aferição de parte da obra realizada por meio do Sero poderá ou não estar vinculada a habite-
se parcial emitido e informado à RFB pelas prefeituras municipais ou pelas administrações regionais do governo 
do Distrito Federal. 
 § 1º Para os fins desta Subseção, considera-se: 
 I - obra parcial, a execução de parte de um projeto, que resulta em obra que se encontra em condições 
de habitabilidade ou de uso de acordo com o documento de habite-se parcial, ou equivalente, emitido; e 
 II - obra inacabada, a parte executada de um projeto que resulta em obra sem condições de 
habitabilidade ou de uso, motivo pelo qual não foi emitido habite-se parcial. 
 § 2º A aferição de parte da obra poderá ser: 
 I - aferição de obra parcial, a que é realizada com vinculação a habite-se parcial; 
 II - aferição de obra parcial com mudança de responsável, a que é realizada com vinculação a habite-
se parcial e que inclui informação de que haverá mudança de responsabilidade pela obra após a aferição; 
 III - aferição de obra parcial declarada, a que é realizada sem vinculação a habite-se parcial, com área 
concluída informada pelo responsável pela obra; ou 
 IV - aferição de obra inacabada, a que é realizada sem vinculação a habite-se parcial, com área 
concluída informada pelo responsável pela obra com base em laudo de avaliação técnica emitido de acordo 
com o inciso II do § 3º do art. 28, e com informação de que haverá mudança de responsabilidade pela obra 
após a aferição. 
 § 3º Na aferição indireta da remuneração da mão de obra utilizada na obra cuja área foi parcialmente 
concluída serão apuradas as contribuições devidas proporcionalmente à área já construída, reformada ou 
demolida. 
 § 4º A comprovação da área parcialmente concluída, quando exigida pela RFB, poderá ser feita por 
meio de: 
 I - habite-se parcial; 
 II - certidão da prefeitura municipal; 
 III - termo de recebimento de obra, quando contratada com a Administração Pública; 
 IV - laudo de avaliação técnica de profissional habilitado pelo Crea ou pelo CAU, acompanhado, 
respectivamente, da ART ou do RRT, quando se tratar de obra inacabada; ou 
 V - outro documento oficial expedido por órgão competente. 
 Art. 28. Na apuração das contribuições nas hipóteses a que se referem os incisos I a IV do § 2º do art. 
27 a vinculação ou não da aferição a habite-se parcial e a existência ou não de informação quanto à alteração 
do responsável pela obra definirão os procedimentos a serem adotados no cálculo da RMT. 
 § 1º Na aferição de parte da obra com vinculação a habite-se parcial: 
 I - a data de início do período de aferição na 1ª (primeira) aferição da obra ou nas aferições de obra 
parcial subsequentes é a data do início da obra que consta no alvará correspondente ao habite-se parcial 
vinculado; 
 II - a data de fim do período de aferição será a data do final da obra constante no habite-se parcial 
vinculado; 

III - a RMT será apurada de acordo com regras descritas na Subseção I da Seção III deste Capítulo, 
considerando-se no cálculo a área das aferições parciais anteriores e a área que consta do habite-se parcial 
vinculado à aferição que está sendo realizada; 
 IV - sobre a RMT, após a dedução da remuneração sujeita ao aproveitamento de que trata a Seção IV 
deste Capítulo que esteja compreendida no período de aferição definido nos incisos I e II, incidirão as alíquotas 
mencionadas no caput do art. 19; 
 V - é possível informar que haverá mudança de responsabilidade pela obra após a aferição; e 
 VI - o responsável que concluir a aferição de obra parcial com informação de que haverá mudança de 
responsabilidade pela obra após a aferição não poderá realizar nova aferição para a mesma obra, ressalvada 
a possibilidade de retificação ou de cancelamento da aferição concluída, observado o disposto no § 9º. 
 § 2º Na aferição de parte da obra não vinculada a habite-se parcial, quando se tratar de aferição de 
obra parcial declarada: 
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 I - a data de início do período de aferição da 1ª (primeira) aferição corresponde à data de início da obra 
constante do alvará que tiver sido vinculado à inscrição da obra no CNO, ou a data informada pelo responsável 
quando da inscrição da obra no CNO, se esta tiver sido realizada sem vinculação de alvará; 
 II - a data de início do período de aferição nas aferições parciais declaradas subsequentes corresponde 
ao dia seguinte à data de fim do período de aferição informada na aferição parcial declarada imediatamente 
anterior; 
 III - a data de fim do período da aferição corresponde à data declarada pelo responsável como data da 
conclusão da parte da obra de que trata a aferição; 
 IV - a RMT será apurada de acordo com as regras descritas na Subseção I da Seção III deste Capítulo, e 
será considerada no cálculo exclusivamente a área da obra concluída, declarada pelo responsável na aferição 
que está sendo realizada; e  
 V - sobre a RMT, após a dedução da remuneração sujeita a aproveitamento de que trata a Seção IV 
deste Capítulo que esteja compreendida no período de aferição definido de acordo com os incisos I, II e III, 
incidirão as alíquotas mencionadas no caput do art. 19. 
 § 3º Na aferição de parte da obra não vinculada a habite-se parcial, quando se tratar da 1ª (primeira) 
aferição da obra realizada como aferição de obra inacabada: 
 I - deverá ser prestada informação de que haverá mudança de responsável após a aferição; 
 II - o responsável deverá declarar a área ou o percentual da construção, da reforma ou da demolição já 
realizado em relação à área total da obra, constantes do laudo de avaliação técnica de profissional habilitado 
pelo Crea ou pelo CAU, acompanhado, respectivamente, da ART ou do RRT, com base nos quais será 
determinada a área que será considerada na apuração da remuneração da mão de obra devida para fins de 
cálculo das contribuições incidentes sobre a obra; 
 III - a data de início do período da aferição corresponde à data de início da obra constante do alvará 
que tiver sido vinculado à inscrição da obra no CNO, ou a data informada pelo responsável quando da inscrição 
da obra no CNO, se esta tiver sido realizada sem vinculação de alvará; 
 IV - a data de fim do período da aferição corresponde à data declarada pelo responsável como data da 
conclusão da parte da obra de que trata a aferição; 
 V - a RMT será apurada de acordo com regras definidas na Subseção I da Seção III deste Capítulo, e 
será considerada no cálculo, exclusivamente, a área da obra informada com base no laudo de avaliação técnica 
a que se refere o inciso II; 
 VI - sobre a RMT, após a dedução da remuneração sujeita a aproveitamento de que trata a Seção IV 
deste Capítulo que esteja compreendida no período de aferição definido nos incisos III e IV, incidirão as alíquotas 
mencionadas no caput do art. 19; 
 VII - o responsável que concluir a aferição de obra inacabada não poderá realizar nova aferição para a 
mesma obra, ressalvada a possibilidade de retificação ou de cancelamento da aferição concluída, observado o 
disposto no § 9º. 
 § 4º Será permitida a alternância das aferições de que tratam os incisos I a IV do § 2º do art. 27, 
ressalvado o disposto nos §§ 8º e 9º. 
 § 5º Na hipótese a que se refere o § 4º, considerando aferições realizadas pelo mesmo responsável pela 
obra: 
 I - sempre que a aferição imediatamente anterior for uma aferição vinculada a habite-se parcial, na 
aferição imediatamente posterior: 
 a) será considerada como data de início do período de aferição a mesma data que foi definida como 
início do período de aferição na aferição imediatamente anterior; 
 b) a área total para cálculo incluirá a área que foi considerada no cálculo da aferição imediatamente 
anterior e a área a aferir, objeto da aferição que está sendo realizada; e 
 c) será deduzida da RMT, definida no caput do art. 25, a remuneração sujeita ao aproveitamento de que 
trata a Seção IV deste Capítulo, que esteja compreendida no período de aferição estabelecido de acordo com a 
alínea "a" deste inciso e o inciso III; 
 II - sempre que a aferição imediatamente anterior for uma aferição não vinculada a habite-se parcial, 
na aferição imediatamente posterior: 
 a) será considerada como data de início do período de aferição o dia seguinte à data de fim do período 
de aferição informada na aferição imediatamente anterior; 
 b) a área para cálculo será exclusivamente a área objeto da aferição que está sendo realizada; e 
 c) será deduzida da RMT a remuneração sujeita ao aproveitamento de que trata a Seção IV deste 
Capítulo, que esteja compreendida no período de aferição definido de acordo com a alínea "a" deste inciso e o 
inciso III; e 
 III - nas hipóteses a que se referem os incisos I e II, na aferição imediatamente posterior a data de fim 
do período de aferição será, conforme o caso, a data do final da obra que consta do habite-se parcial vinculado 
ou, não havendo vinculação a habite-se parcial, a data declarada pelo responsável pela obra. 
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 § 6º Caso o somatório das áreas declaradas ou das áreas que constam dos habite-se parciais vinculados 

às aferições seja menor do que a área total do projeto aprovado, a diferença deverá ser apurada na última 

aferição da obra.  

 § 7º Na aferição de parte de obra: 

 I - os percentuais de equivalência de que tratam os incisos I a V do § 6º do art. 25 serão aplicados sobre 

as áreas principais em aferição, considerando a metragem total das áreas principais da respectiva destinação 

no projeto; 

 II - o fator social a que se refere o § 1º do art. 26 será aplicado à área sob aferição, considerando a 

área total da respectiva categoria no projeto; e 

 III - o fator de ajuste a que se refere o art. 33 será aplicado considerando a área total do projeto. 

 § 8º Após a realização de aferição em que seja informado que haverá mudança de responsabilidade 

pela obra após a aferição, não será possível ao responsável que prestou essa informação realizar nova aferição 

para a obra, ressalvada a possibilidade de retificação ou de cancelamento da aferição concluída, observado o 

disposto no § 9º. 

 § 9º Após a transferência de responsabilidade pela inscrição da obra no CNO, enquanto não for 

realizada aferição pelo atual responsável, ao responsável anterior será permitido: 

 I - realizar aferição relativa ao período em que a obra permaneceu sob sua responsabilidade, observado 

o disposto no § 8º; e 

 II - retificar ou cancelar aferição relativa ao período em que a obra esteve sob sua responsabilidade. 

 § 10. O início do período de aferição na 1ª (primeira) aferição realizada após a transferência de 

responsabilidade pela obra informada no CNO será, a critério do novo responsável pela obra: 

 I - a data de início do período a cargo do novo responsável; 

 II - a data de início da obra, se não existir aferição para a obra; ou 

 III - o dia seguinte à data do fim do período de aferição da última aferição realizada pelo responsável 

anterior. 

 § 11. Nas situações previstas nos incisos II e III do § 10 poderão ser utilizadas como dedução da RMT as 

remunerações que tenham vínculo com a obra a que se refere o art. 32 que estejam compreendidas no período 

da aferição e que não tenham sido utilizadas em aferições anteriores. 

 § 12. Por ocasião da conclusão da obra para a qual tenha sido realizada aferição durante o período em 

que o responsável pela obra era outro, será aferida a área resultante da diferença entre a área total e a área já 

aferida, aplicando-se o disposto no § 7º. 

 § 13. Na hipótese de rescisão de contrato de empreitada total: 

 I - a construtora cujo contrato foi objeto de rescisão deverá realizar a aferição da área concluída sob sua 

responsabilidade de acordo com o § 1º ou o § 3º, observado o disposto no § 9º; 

 II - deverá ser realizada a transferência de responsabilidade pela obra, nos dados da inscrição no CNO; 

 III - o contratante poderá realizar a aferição indireta da remuneração em relação à área concluída pela 

construtora cujo contrato foi rescindido, mas ainda não aferida, desde que previamente realize a transferência 

de responsabilidade pela obra no CNO, aplicando-se, nessa hipótese, o disposto nos §§ 10 e 11; e 

 IV - após a aferição da parte da obra já concluída nos termos dos incisos I ou III deste parágrafo, o 

contrato realizado com outra construtora para continuidade da obra poderá ser considerado de empreitada total, 

desde que seja transferida para esta a responsabilidade pela obra, por meio da alteração da inscrição da obra 

no CNO. 

 

Subseção III 

Obra Realizada Parcialmente em Período Atingido pela Decadência 

 

 Art. 29. Em caso de obra realizada parcialmente em período atingido pela decadência serão devidas as 

contribuições previdenciárias e as contribuições destinadas a outras entidades ou fundos incidentes apenas sobre 

a remuneração da mão de obra correspondente ao período não atingido pela decadência. 

 § 1º A RMT relativa ao período não atingido pela decadência será o resultado da multiplicação da RMT 

apurada na aferição pelo percentual relativo ao período não atingido pela decadência. 

 § 2º O percentual relativo ao período não atingido pela decadência será obtido pela divisão do número 

de meses não atingidos pela decadência do período da aferição pelo total de meses compreendidos no mesmo 

período. 

 § 3º O aproveitamento das remunerações a que se refere o art. 32, vinculadas à obra, poderá ocorrer 

somente quando estiverem compreendidas no período da aferição não atingido pela decadência. 
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 § 4º O disposto neste artigo não se aplica às aferições realizadas com base no contrato de empreitada 

e na nota fiscal, na fatura ou no recibo de prestação de serviços, nas quais não serão informados os documentos 

relativos ao período atingido pela decadência. 

 
Subseção IV 

Regularização da Obra por Condômino ou por Adquirente 
 
 Art. 30. O adquirente de prédio ou de unidade imobiliária de obra, que tenha sido ou não incorporada 
na forma prevista na Lei nº 4.591, de 1964, ainda que não seja o responsável pelas contribuições previdenciárias 
devidas pelo construtor ou pelo incorporador, poderá regularizar a área do prédio ou da unidade adquirida, em 
seu próprio nome, na forma prevista na Subseção I da Seção III deste Capítulo, desde que recolha as 
contribuições apuradas na aferição de acordo com o § 2º. 
 § 1º Na hipótese a que se refere o caput deverá ser cadastrada uma inscrição no CNO em nome do 
adquirente, com informação da área de acordo com o disposto no § 2º e do endereço específico da sua unidade, 
distinta da inscrição no CNO efetuada para o projeto da edificação, mas a ela vinculada. 
 § 2º O cálculo da remuneração da mão de obra para fins de cálculo das contribuições devidas pelo 
adquirente deverá abranger a área privativa da unidade adquirida e a respectiva fração ideal das áreas de uso 
comum. 
 § 3º Quando houver remuneração de mão de obra passível de aproveitamento na forma prevista nos 
arts. 31 e 32 que esteja vinculada à inscrição no CNO cadastrada para a área total do projeto, será utilizada 
somente a remuneração proporcional à área a que se refere o § 2º. 
 § 4º Também será aproveitada a remuneração da mão de obra correspondente às contribuições 
declaradas pelo responsável pela aferição ou pelo empreiteiro por ele contratado, e não poderá ser deduzida a 
remuneração da mão de obra relativa às contribuições apuradas por outro adquirente. 
 § 5º Para comprovação da área a ser regularizada, poderão ser exigidos do adquirente documentos que 
demonstrem a área total da edificação e a fração correspondente à unidade objeto da aferição, tais como 
documento de habite-se, certidão da prefeitura municipal, planta ou projeto aprovados, escritura lavrada em 
cartório, memorial descritivo registrado, contrato de compra e venda da unidade, convenção de condomínio ou 
outro documento oficial expedido por órgão competente. 
 § 6º A remuneração da mão de obra relativa às áreas objeto de aferição realizada pelo adquirente será 
calculada com base na remuneração da mão de obra devida para a área total da obra original e será 
proporcional à área mencionada no § 2º, observados os seguintes procedimentos: 
 I - os percentuais de equivalência a que se refere o § 6º do art. 25 serão aplicados sobre as áreas 
principais sob aferição, considerando a metragem total das áreas principais da respectiva destinação na inscrição 
no CNO vinculada, cadastrada para o projeto da edificação; 
 II - o fator social a que se refere o § 1º do art. 26 será aplicado à área sob aferição, considerando a 
área total da respectiva categoria na inscrição no CNO vinculada, cadastrada para o projeto da edificação, 
quando esta for de responsabilidade de pessoa física; e 
 III - o fator de ajuste de que trata o art. 33 será aplicado considerando a área total da inscrição no CNO 
vinculada, cadastrada para o projeto da edificação, quando esta for de responsabilidade de pessoa física. 
 § 7º Aplica-se o disposto nos §§ 1º ao 6º ao condômino de unidade imobiliária de obra de construção 
civil, desde que ele responda pelas contribuições devidas, correspondentes à sua unidade, apuradas por aferição 
indireta. 
 § 8º Para fins de aplicação do § 7º, considera-se condômino de unidade imobiliária de obra de 
construção civil o coproprietário de fração ideal de terreno onde se realiza obra de construção civil executada 
sob regime de condomínio, nos termos dos incisos XI e XII do caput do art. 7º ou mediante contrato de empreitada 
total firmado pelo conjunto de condôminos. 
 § 9º O disposto nos §§ 1º ao 6º aplica-se também à regularização de edificações autônomas 
pertencentes a pessoas físicas, em que a unidade superior utiliza, no todo ou em parte, a laje da cobertura da 
unidade inferior, cuja aquisição seja comprovada por escritura pública. 
 § 10. Os procedimentos definidos neste artigo não se aplicam aos incorporadores, tendo em vista o 
disposto no § 3º do art. 31 da Lei nº 4.591, de 1964. 
 

Seção IV 
Aproveitamento de Remunerações Vinculadas à Obra Anteriormente Declaradas 

 
 Art. 31. Caso exista, em relação à obra, contribuição constituída por declaração, o valor da remuneração 
da mão de obra correspondente será atualizado pela taxa de juros Selic acumulada mensalmente a partir do 2º 
(segundo) mês subsequente à competência à qual se refere a declaração até o mês anterior ao da transmissão 
da DCTFWeb Aferição de Obras, acrescida de mais 1% (um por cento) no mês da transmissão, e aproveitada 
como dedução da remuneração apurada na forma prevista nas Seções II e III do Capítulo V. 



INFORMEF DISTRIBUIDORA LTDA LEGISLAÇÃO TRABALHISTA ABRIL/2021 - 3º DECÊNDIO - Nº 1902 

 

 
 

 

 § 1º Será também aproveitada a remuneração vinculada à obra informada ao eSocial, quando na data 
da conclusão da aferição ainda não tiver sido transmitida a respectiva DCTFWeb em razão do prazo previsto em 
norma específica para sua apresentação, sem prejuízo da posterior verificação do cumprimento dessa obrigação 
mediante procedimento interno ou auditoria fiscal. 
 § 2º As contribuições previdenciárias incidentes sobre a remuneração declarada para o contribuinte 
individual contratado para prestar serviços à obra, enquadrado como trabalhador autônomo ou como MEI de 
acordo com a tabela de categorias de trabalhadores aplicável, serão aproveitadas para deduzir as seguintes 
contribuições, apuradas na aferição: 
 I - a contribuição patronal de 20% (vinte por cento), devida na contratação do MEI para prestar serviços 
de construção civil de hidráulica, eletricidade, pintura, alvenaria e carpintaria, consoante o disposto no § 1º do 
art. 18-B da Lei Complementar nº 123, de 2006; e 
 II - a contribuição patronal de 20% (vinte por cento), devida na contratação do contribuinte individual da 
categoria de trabalhador autônomo, quer seja o contratante pessoa física ou jurídica, e, quando o contratante 
for pessoa jurídica, o valor correspondente a 11% (onze por cento) da remuneração devida, a título de 
contribuição de segurado. 
 § 3º Quando houver processo administrativo ou judicial informado no eSocial que tenha influência no 
cálculo das contribuições de que trata esta Instrução Normativa e que acarrete a suspensão da exigibilidade ou 
a ausência de apuração de determinado código de receita, as contribuições incidentes sobre a remuneração 
declarada na competência afetada pelo processo que estiverem aptas para aproveitamento serão utilizadas 
como dedução das contribuições apuradas pelo Sero, de acordo com o respectivo código de receita, hipótese 
em que não será aplicado o disposto no caput e no § 1º. 
 § 4º A remuneração da mão de obra relativa a período atingido pela decadência não será utilizada para 
fins da dedução de que trata esta Seção. 
 Art. 32. Poderão ser aproveitadas de acordo com o disposto no art. 31, desde que tenham vinculação 
com a obra e estejam compreendidas no período da aferição: 
 I - a remuneração relativa à mão de obra própria, isto é, a remuneração da mão de obra contratada 
diretamente pelo responsável pela obra, inclusive a referente ao 13º (décimo terceiro) salário, informada em 
GFIP ou na folha de pagamento referente à obra, elaborada de acordo com as especificações do eSocial, desde 
que a contribuição sobre ela incidente tenha sido declarada em DCTFWeb ou em outro meio equivalente, cuja 
utilização seja determinada pela legislação; e 
 II - a remuneração relativa à mão de obra terceirizada, isto é, a remuneração da mão de obra contratada 
por intermédio de prestadores de serviço, inclusive a referente ao 13º (décimo terceiro) salário, informada em 
GFIP ou na folha de pagamento da empreiteira ou da subempreiteira contratadas, elaborada de acordo com as 
especificações do eSocial, com transmissão da DCTFWeb correspondente, ou, ainda, informada em outro meio 
equivalente, cuja utilização seja determinada pela legislação, sem prejuízo da exigência, quando for o caso, da 
retenção realizada com base nas notas fiscais, nas faturas ou nos recibos de prestação de serviços emitidos pela 
empreiteira contratada diretamente pelo responsável pela obra ou pela subempreiteira contratada por 
empreiteiro interposto. 
 § 1º A remuneração relativa à mão de obra própria ou terceirizada utilizada na obra abrange a que foi 
paga, devida ou creditada ao empregado, ao contribuinte individual enquadrado como trabalhador autônomo 
e ao MEI contratado para prestar serviços de hidráulica, eletricidade, pintura, alvenaria ou carpintaria. 
 § 2º Serão também deduzidas da RMT ou das contribuições apuradas por código de receita na aferição, 
acrescidas de juros e desde que tenham vinculação com a obra e estejam compreendidas no período da aferição: 
 I - a remuneração correspondente às contribuições pagas por meio de GPS identificada com o número 
de inscrição no CNO da obra sob responsabilidade de pessoa física, recolhidas a título de pagamento 
espontâneo, para competência não atingida pela decadência, das contribuições incidentes sobre a obra, 
relativamente às quais não será exigida a apresentação de GFIP pela pessoa física; 
 II - as contribuições previdenciárias e as devidas a outras entidades e fundos constituídas por meio de 
auto de infração de obrigação principal relativamente a competência não atingida pela decadência na data da 
aferição; e 
 III - a "remuneração da mão de obra a regularizar", constante do Quadro de Áreas e Remunerações do 
Aviso para Regularização de Obra (ARO) emitido para a obra, desde que cumulativamente sejam observadas 
as seguintes condições: 
 a) o ARO não tenha sido emitido em competência atingida pela decadência; 
 b) o ARO emitido até a data prevista no § 2º do art. 46 seja informado na 1ª (primeira) aferição da obra 
realizada por meio do Sero; e 
 c) a aferição seja realizada sem vinculação a habite-se; e 
 IV - as contribuições previdenciárias e as devidas a outras entidades e fundos declaradas nas DCTFWeb 
Aferição de Obras transmitidas para aferições de parte da obra anteriormente realizadas. 
 § 3º Se houver utilização de concreto usinado, argamassa usinada ou de massa asfáltica na obra, será 
aproveitada como dedução da remuneração da mão de obra devida a remuneração correspondente a 5% (cinco 
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por cento) do valor equivalente ao COD de cada área sob aferição, calculado com base no VAU vigente na 
competência da aferição, ajustado pelos seguintes percentuais: 
 I - o percentual de uso de concreto usinado, argamassa usinada ou de massa asfáltica por destinação, 
por unidade da federação, conforme a tabela que consta do Anexo I; 
 II - o percentual de aplicação do abatimento por categoria, correspondente a: 
 a) 100% (cem por cento), no caso de obra nova ou de acréscimo; 
 b) 35% (trinta e cinco por cento), no caso de reforma; e 
 c) 0% (zero por cento), no caso de demolição; e 
 III - o percentual relativo ao período da aferição não alcançado pela decadência. 
 § 4º Não se aplica o disposto no § 3º à argamassa em pó adquirida para preparo na obra. 
 § 5º Para que haja o aproveitamento da remuneração nas hipóteses previstas no caput e nos incisos I e 
III do § 2º, deverão ser prestadas informações a respeito da GFIP, da GPS e do ARO vinculados à obra, na forma 
exigida pelo Sero. 
 

Seção V 
Inexistência de Contribuições a Recolher 

 
 Art. 33. Ainda que seja apurada diferença de remuneração nos termos do art. 24, não haverá 
contribuições previdenciárias a recolher na DCTFWeb Aferição de Obras a ser enviada na conclusão da aferição 
de obra predial de responsabilidade de pessoa física, desde que sejam atendidas, cumulativamente, as seguintes 
condições, que permitirão a aplicação do fator de ajuste: 
 I - o total das remunerações a que se referem os incisos I e II do caput e o inciso I do § 2º do art. 32, 
relativas a período não atingido pela decadência, acrescidas de juros na forma prevista no caput do art. 31, 
corresponda a: 
 a) no mínimo 50% (cinquenta por cento) do valor da RMT apurada na forma prevista no caput do art. 
25, relativa a período não atingido pela decadência, para as obras com área total de até 350 m² (trezentos e 
cinquenta metros quadrados); ou 
 b) no mínimo 70% (setenta por cento) do valor da RMT apurada na forma prevista no caput do art. 25, 
relativa a período não atingido pela decadência, para as obras com área total acima de 350 m² (trezentos e 
cinquenta metros quadrados); e 
 II - tenha sido apresentada DCTFWeb para todo o período de execução da obra, observado o disposto 
no § 1º. 
 § 1º A entrega ininterrupta de DCTFWeb no período de execução da obra, para fins de aplicação do 
fator de ajuste a que se refere o caput, será verificada de acordo com os seguintes critérios: 
 I - serão consideradas as DCTFWeb que tenham vinculação com a obra, apresentadas pela pessoa física 
responsável por ela e pela empreiteira ou subempreiteira contratadas, observado o disposto no inciso II; 
 II - não será verificada a entrega da DCTFWeb no mês em que se iniciar a obrigatoriedade de sua 
apresentação pela pessoa física responsável pela obra, nem nos meses anteriores ao início dessa obrigação; 
 III - será verificada a entrega da DCTFWeb a partir do mês imediatamente posterior àquele em que se 
iniciou a obrigatoriedade de sua apresentação pela pessoa física, exceto quando for aplicável uma das hipóteses 
mencionadas nos incisos IV, V, VI, VIII, X e XII; 
 IV - não será verificada a entrega da DCTFWeb no mês indicado como início do período de aferição da 
obra; 
 V - quando a aferição da obra for realizada no mesmo mês indicado como fim do período da aferição 
(m), não será verificada a entrega da DCTFWeb relativa ao mês da aferição (m); 
 VI - se a aferição for realizada até o dia 15 (quinze), inclusive, do mesmo mês indicado como fim do 
período da aferição (m), não será verificada a entrega da DCTFWeb do mês anterior (m-1); 
 VII - se a aferição for realizada após o dia 15 (quinze) do mesmo mês indicado como fim do período da 
aferição (m), será verificada a entrega da DCTFWeb relativa ao mês anterior (m-1), exceto quando esta se 
enquadrar em uma das hipóteses mencionadas nos incisos IV, X e XII; 
 VIII - se a aferição for realizada até o dia 15 (quinze), inclusive, do mês seguinte (m+1) àquele indicado 
como fim do período da aferição (m), não será verificada a entrega da DCTFWeb relativa ao mês do fim do 
período da aferição (m); 
 IX - se a aferição for realizada após o dia 15 (quinze) do mês seguinte (m+1) àquele indicado como fim 
do período da aferição (m), será verificada a entrega da DCTFWeb relativa ao mês indicado como fim do período 
da aferição (m), exceto quando for aplicável uma das hipóteses mencionadas nos incisos IV, X e XII; 
 X - a ausência da DCTFWeb será considerada justificada para os meses compreendidos no período de 
paralisação da obra, incluindo o mês de início da paralisação e o mês em que ocorrer a reativação, desde que 
esses eventos sejam informados no CNO;  
 XI - não será verificada a entrega da DCTFWeb anual, relativa ao 13º (décimo terceiro) salário, mas, se 
esta já houver sido transmitida na data da aferição, será considerada a remuneração correspondente; e 
 XII - não será verificada a entrega de DCTFWeb relativa ao período da aferição atingido pela decadência. 
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 § 2º Ainda que não seja verificada a entrega da DCTFWeb relativa a determinado mês do período da 
aferição, será considerada, na aplicação do fator de ajuste, a remuneração informada ao eSocial na 
eventualidade de essa DCTFWeb já ter sido apresentada na data da conclusão da aferição. 
 § 3º Para que as respectivas remunerações de mão de obra sejam consideradas para fins de aplicação 
do fator de ajuste, deverão ser informadas no Sero, desde que tenham vinculação com a obra e se refiram a 
competências compreendidas no período da aferição: 
 I - as GPS recolhidas espontaneamente pela pessoa física responsável pela obra, sem apresentação de 
GFIP; e 
 II - as GFIP transmitidas com informação de remuneração da mão de obra própria ou de mão de obra 
terceirizada. 
 § 4º A não verificação da entrega de GFIP ou da DCTFWeb exclusivamente para fins de aplicação do 
fator de ajuste não afasta a obrigação de transmissão dessas declarações pela pessoa física ou pelo prestador 
de serviço sujeitos à obrigação. 
 Art. 34. Nenhuma contribuição social previdenciária é devida em relação à obra de construção civil que 
atenda às seguintes condições: 
 I - o proprietário do imóvel ou o dono da obra seja pessoa física, não possua outro imóvel e a construção: 
 a) seja residencial e unifamiliar; 
 b) tenha área total não superior a 70 m2 (setenta metros quadrados); 
 c) seja destinada a uso próprio; 
 d) seja do tipo econômico ou popular; e 
 e) seja executada sem mão de obra remunerada; 
 II - seja destinada a uso próprio e tenha sido realizada por intermédio de trabalho voluntário, não 
remunerado, prestado por pessoa física a entidade pública de qualquer natureza ou a instituição privada sem 
fins lucrativos que tenha objetivos cívicos, culturais, educacionais, científicos, recreativos ou de assistência à 
pessoa, nos termos da Lei nº 9.608, de 18 de fevereiro de 1998; 
 III - a edificação seja destinada a conjunto habitacional popular, definido no inciso X do caput do art. 
7º, independentemente da área total construída, na qual não tenha sido utilizada mão de obra remunerada, 
ressalvado o disposto no § 3º; ou 
 IV - seja executada por entidade beneficente ou religiosa, destinada a uso próprio, realizada por 
intermédio de trabalho voluntário não remunerado. 
 § 1º Verificado o descumprimento de qualquer das condições previstas nos incisos I a IV do caput ou 
constatada a utilização de mão de obra remunerada, serão devidas as contribuições sociais correspondentes à 
remuneração da mão de obra empregada na obra, sem prejuízo das cominações legais cabíveis. 
 § 2º O disposto neste artigo não se aplica aos incorporadores. 
 § 3º Não descaracteriza a forma de execução da obra de que trata o inciso III do caput a remuneração 
do engenheiro, do arquiteto, do assistente social ou do mestre de obras contratados para o acompanhamento e 
a supervisão da obra, hipótese em que o responsável pela obra deverá comprovar o recolhimento das 
contribuições sociais incidentes sobre as referidas remunerações, inclusive das destinadas a outras entidades ou 
fundos. 
 § 4º Para os fins deste artigo, o conjunto habitacional popular será inscrito no CNO como residencial 
multifamiliar ou conjunto habitacional popular, de acordo com a metragem da área total construída por unidade 
habitacional, conforme o disposto nos incisos II ou V do § 1º do art. 25. 
 Art. 35. O responsável pela obra executada sem a utilização de mão de obra remunerada de que tratam 
os incisos II a IV do caput do art. 34 deverá prestar as informações necessárias por meio do Sero e realizar a 
aferição de acordo com a escrituração contábil formalizada, cuja prova deverá ser apresentada, quando 
solicitada pela RFB, juntamente com os documentos mencionados no § 1º e no art. 41. 
 § 1º Para comprovar a não ocorrência de fato gerador de contribuições sociais previdenciárias e de 
contribuições devidas a outras entidades e fundos, o responsável pela obra de que trata o caput deverá manter 
na obra, durante a sua execução e após o seu término, arquivados e à disposição da RFB, pelo prazo decadencial 
estabelecido pela legislação tributária, os seguintes documentos: 
 I - no caso de obra executada na forma prevista no inciso II do caput do art. 34, o termo de adesão a 
que ser refere o art. 2º da Lei nº 9.608, de 1998, relativo a cada colaborador que preste serviços sem 
remuneração, na qual deverá constar o endereço, o número de inscrição no CNO da obra, o nome, o número 
do Registro Geral (RG), o número de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou o Número de Inscrição 
do Trabalhador (NIT), o endereço residencial completo, a função e as condições sob as quais prestou o serviço; 
 II - no caso de obra executada na forma prevista nos incisos III e IV do caput do art. 34, a relação de 
colaboradores, na qual deverá constar o endereço, o número de inscrição no CNO da obra, o nome, o número 
do RG, o número do CPF ou do NIT, o endereço residencial completo, a função e as condições sob as quais 
prestou o serviço, de cada colaborador; e 
 III - relativamente à obra de que trata o inciso III do caput do art. 34, a RFB pode requerer a qualquer 
momento a apresentação de todos os elementos do projeto, com as especificações da forma de execução do 
conjunto habitacional pelo sistema de mutirão. 
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 § 2º Em caso de obra de construção civil executada com recursos do sistema financeiro que atenda às 
condições previstas nas alíneas "a" a "e" do inciso I do caput do art. 34, a pessoa física responsável pela obra 
deverá: 
 I - prestar as informações sobre a obra por meio do Sero; e 
 II - apresentar, quando exigido, observado o prazo decadencial definido pela legislação tributária, o 
contrato de financiamento, o qual expressamente deverá demonstrar que não houve recursos destinados a 
remuneração de mão de obra. 
 

CAPÍTULO VII 
PROCEDIMENTOS FISCAIS E DA DOCUMENTAÇÃO COMPROBATÓRIA 

 
Seção I 

Auditoria Fiscal de Obra de Construção Civil 
 
 Art. 36. A obra de construção civil sob responsabilidade de pessoa jurídica fica sujeita a auditoria com 
base na escrituração contábil, observado o disposto no art. 12, e na documentação relativa à obra. 
 Parágrafo único. Aplica-se o disposto no caput nas hipóteses mencionadas no § 7º do art. 17. 
 Art. 37. A remuneração relativa à mão de obra utilizada na execução de obra de construção civil sob 
responsabilidade de pessoa jurídica será aferida indiretamente nas seguintes situações: 
 I - se o responsável estiver desobrigado da apresentação de escrituração contábil ou, se obrigado, não 
a mantiver de forma regular; 
 II - se não for apresentada a escrituração contábil na forma estabelecida no § 5º do art. 47 da Instrução 
Normativa RFB nº 971, de 2009; 
 III - se a contabilidade não espelhar a realidade econômico-financeira da empresa por omissão de 
qualquer lançamento contábil ou por não registrar o movimento real da remuneração dos segurados a seu 
serviço; 
 IV - em caso de sonegação ou recusa, pelo responsável, de apresentação de qualquer documento ou 
informação de interesse da RFB; ou 
 V - se os documentos ou informações de interesse da RFB forem apresentados de forma deficiente. 
 § 1º Considera-se escrituração contábil regular a correta escrituração e formalização dos registros por 
meio dos livros Diário e Razão ou de ECD, nos termos da Instrução Normativa RFB nº 2.003, de 18 de janeiro 
de 2021. 
 § 2º Será considerado deficiente o documento apresentado ou a informação prestada que não preencha 
as formalidades legais, bem como aquele documento que contenha informação diversa da realidade ou, ainda, 
que omita informação verdadeira. 
 § 3º Os livros Diário e Razão, com os lançamentos relativos à obra, serão exigidos pela fiscalização 
depois de 90 (noventa) dias contados da ocorrência dos fatos geradores. 
 Art. 38. A apuração da remuneração da mão de obra utilizada na execução de obra de construção civil 
sob responsabilidade de pessoa física será realizada por aferição indireta. 
 Art. 39. Nas situações mencionadas nos incisos I a V do art. 37, a base de cálculo das contribuições 
relativas à mão de obra utilizada na execução de obra será aferida de forma indireta: 
 I - com base nas regras estabelecidas nos arts. 21 a 35; ou 
 II - quando não for possível a aplicação dos procedimentos indicados no inciso I, com base em contratos, 
nas informações prestadas aos contratantes em licitação, em publicações especializadas ou em outros elementos 
vinculados à obra. 
 Parágrafo único. Ressalvada a hipótese prevista no art. 157 da Instrução Normativa RFB nº 971, de 
2009, na contratação de empreitada total, não tendo o contratante usado da faculdade da retenção estabelecida 
no art. 164 da referida Instrução Normativa, aplicar-se-á a responsabilidade solidária em relação às 
contribuições incidentes sobre a base de cálculo apurada na forma deste artigo, deduzidas as contribuições já 
declaradas, se houver. 
 Art. 40. No procedimento fiscal relativo à obra de construção civil, se constatada a contratação de 
subempreiteiras, deverão ser constituídos os créditos das contribuições previdenciárias correspondentes, em 
lançamentos distintos, conforme a sua natureza. 
 § 1º Os créditos referidos no caput serão constituídos da seguinte forma: 
 I - contribuições referentes à remuneração da mão de obra total; 
 II - contribuições referentes à remuneração da mão de obra própria da empresa submetida ao 
procedimento de fiscalização; 
 III - contribuições apuradas por responsabilidade solidária; e 
 IV - retenção. 
 § 2º No lançamento da base de cálculo relativa aos créditos a que se refere o inciso I do § 1º, serão 
deduzidos os lançamentos das bases de cálculo dos créditos a que se referem os incisos II, III e IV do § 1º, 
competência por competência. 
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 § 3º No lançamento por responsabilidade solidária a que se refere o inciso III do § 1º não serão exigidas 
as contribuições devidas a outras entidades ou fundos, as quais deverão ser cobradas diretamente da empresa 
contratada. 
 

Seção II 
Documentação Comprobatória das Informações Relativas à Obra 

 
 Art. 41. Compete ao responsável ou ao interessado pela regularização da obra a apresentação, quando 
solicitado, dos seguintes documentos, conforme o caso: 
 I - o alvará de concessão de licença para construção, o projeto aprovado pela prefeitura municipal, se 
esta assim o exigir, o contrato e a ordem de serviço ou a autorização para o início de execução, na hipótese de 
obra contratada com a Administração Pública, ou o projeto executivo assinado pelo responsável técnico, quando 
a obra for localizada em zona rural ou em localidade onde não for exigível a aprovação do projeto pela 
prefeitura do município; 
 II - o habite-se, a certidão da prefeitura municipal, o projeto aprovado pela prefeitura municipal, o termo 
de recebimento da obra contratada com a Administração Pública, ou o laudo técnico de profissional habilitado 
pelo Crea ou pelo CAU, acompanhado, respectivamente, da ART ou do RRT, quando se tratar de obra construída 
em zona rural ou de reforma; 
 III - a nota fiscal, a fatura ou o recibo de prestação de serviços em que conste o destaque da retenção 
sobre o valor dos serviços, emitido por empreiteira ou subempreiteira que tiverem sido contratadas, com 
vinculação à obra; e 
 IV - a nota fiscal ou fatura de aquisição de concreto usinado, de massa asfáltica ou de argamassa 
usinada, com vinculação à obra. 
 § 1º A pessoa física responsável pela obra deverá apresentar documento de identificação. 
 § 2º A pessoa jurídica responsável pela obra deverá apresentar cópia do último balanço patrimonial na 
hipótese prevista no inciso I do caput do art. 17, quando exigido pela RFB. 
 § 3º A falta dos documentos mencionados nos incisos I e II do caput poderá ser suprida por outro 
documento oficial capaz de comprovar a veracidade das informações relativas à área, à destinação, à categoria 
e ao tipo da obra. 
 § 4º Os documentos listados neste artigo e os demais documentos que serviram de base para as 
informações prestadas pelos responsáveis pela obra poderão ser exigidos pela RFB, a qualquer tempo, 
observado o prazo decadencial estabelecido pela legislação tributária. 
 

Seção III 
Decadência tributária na Construção Civil 

 
 Art. 42. O direito de a RFB constituir créditos tributários devidos em decorrência da execução de obras 
de construção civil extingue-se no prazo decadencial previsto no art. 173 do CTN. 
 § 1º Cabe ao responsável pela obra, quando solicitado, a comprovação de que a obra foi realizada, 
total ou parcialmente, em período atingido pela decadência. 
 § 2º A data do início da obra em período atingido pela decadência poderá ser comprovada mediante a 
apresentação do documento mais antigo dentre os listados nos incisos I a VIII, desde que tenha vinculação com 
a obra e, em caso de documento particular, que este seja contemporâneo ao fato a ser comprovado: 
 I - comprovante de recolhimento de contribuições sociais vinculado à matrícula da obra no Cadastro 
Específico do Instituto Nacional do Seguro Social (CEI) ou à inscrição no CNO; 
 II - notas fiscais de prestação de serviços; 
 III - recibos de pagamento a trabalhadores; 
 IV - comprovante de ligação ou fatura de fornecimento de energia elétrica ou de água; 
 V - notas fiscais de compra de material, nas quais conste o endereço da obra como local de entrega; 
 VI - ordem de serviço ou autorização para o início da obra, quando contratada com órgão público; 
 VII - alvará de concessão de licença para construção; ou 
 VIII - contrato relativo à obra, celebrado com instituições financeiras em data compreendida no período 
atingido pela decadência. 
 § 3º A comprovação do término da obra em período atingido pela decadência dar-se-á mediante a 
apresentação de um ou mais dos seguintes documentos: 
 I - habite-se, CCO ou documento equivalente, definidos no inciso XXVI do caput do art. 7º; 
 II - um dos comprovantes de pagamento de Imposto Predial e Territorial Urbano (IPTU), em que conste 
a área da edificação; 
 III - certidão de lançamento tributário que contenha o histórico do IPTU; 
 IV - auto de regularização, auto de conclusão, auto de conservação ou certidão expedida pela prefeitura 
municipal que se reporte ao cadastro imobiliário da época ou a registro equivalente, lançados em período 
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abrangido pela decadência, desde que contenham o respectivo número no cadastro, a área construída e a data 
do lançamento, passível de verificação pela RFB; 
 V - termo de recebimento de obra, no caso de contratação com órgão público, lavrado em período 
atingido pela decadência; 
 VI - escritura de compra e venda do imóvel, em que conste a área construída, lavrada em período 
atingido pela decadência; 
 VII - contrato de locação com reconhecimento de firma em cartório em data compreendida no período 
atingido pela decadência; ou 
 VIII - contrato realizado com instituições financeiras em data compreendida no período atingido pela 
decadência, em que conste a descrição do imóvel e a área construída. 
 § 4º A comprovação do término da obra em período atingido pela decadência dar-se-á também 
mediante a apresentação de, no mínimo, 3 (três) dos seguintes documentos: 
 I - correspondência bancária para o endereço da edificação, emitida em período atingido pela 
decadência; 
 II - contas de telefone ou de luz de unidades situadas no último pavimento, emitidas em período atingido 
pela decadência, no caso de edifícios; 
 III - faturas de fornecimento de energia elétrica de unidades residenciais com um único pavimento, 
emitidas em período decadencial, desde que, comparativamente a outras faturas emitidas em período anterior 
ao da conclusão da obra, evidenciem a utilização da edificação; 
 IV - faturas de serviço de telefone de unidades residenciais com um único pavimento, emitidas em período 
atingido pela decadência; 
 V - declaração de imposto sobre a renda comprovadamente entregue em época própria à RFB, relativa 
a exercício pertinente a período atingido pela decadência, na qual conste a discriminação do imóvel, com 
endereço e área; 
 VI - vistoria do corpo de bombeiros, na qual conste a área construída do imóvel, expedida em período 
atingido pela decadência; ou 
 VII - planta aerofotogramétrica realizada em período atingido pela decadência, acompanhada de laudo 
técnico e da respectiva ART/Crea ou do RRT/CAU, em que conste a área construída do imóvel. 
 § 5º A falta de documentos relacionados nos §§ 3º e 4º poderá ser suprida pela apresentação de 
documento expedido por órgão oficial ou de documento particular registrado em cartório, que seja 
contemporâneo ao período atingido pela decadência, nos quais conste a área construída do imóvel. 
 

CAPÍTULO VIII 
CERTIDÃO NEGATIVA OU POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS DE OBRA DE CONSTRUÇÃO 

CIVIL 
 
 Art. 43. O Oficial do Registro de Imóveis deverá exigir a apresentação da CND ou CPEND pelo 
proprietário do imóvel, pessoa física ou jurídica, relativa à obra de construção civil, quando de sua averbação 
no registro de imóveis, exceto nos casos em que: (Lei nº 8.212, de 1991, art. 47, inciso II) 
 I - a obra estiver enquadrada na hipótese a que se refere o inciso I do caput do art. 34; 
 II - a construção tiver sido concluída antes de 22 de novembro de 1966; ou 
 III - a construção civil estiver localizada em área objeto de regularização fundiária de interesse social, na 
forma prevista na Lei nº 11.977, de 7 de julho de 2009. 
 § 1º Se a obra foi executada mediante contrato de empreitada total, a CND ou a CPEND deverá ser 
exigida da construtora, que responde solidariamente com o proprietário do imóvel nos termos do inciso I do 
caput do art. 154 da Instrução Normativa RFB nº 971, de 2009. 
 § 2º Na hipótese prevista no inciso I do caput deverá ser apresentada ao cartório de registro de imóveis 
declaração, sob as penas da lei, assinada pela pessoa física proprietária do imóvel ou dona da obra, de que o 
imóvel e o declarante atendem às condições estabelecidas no referido dispositivo. 
 Art. 44. A CND ou a CPEND relativa à obra de construção civil será emitida pela Internet, no endereço 
eletrônico <http://www.gov.br/receitafederal/pt-br>, desde que: 
 I - o responsável pela obra apresente as informações necessárias por meio do Sero e transmita a 
DCTFWeb Aferição de Obras relativa à aferição realizada; 
 II - os créditos tributários constituídos por meio da DCTFWeb Aferição de Obras a que se refere o inciso 
I estejam regularizados, se vencidos; 
 III - os créditos tributários constituídos por meio de DCTFWeb mensal ou anual ou de DCTFWeb Aferição 
de Obras relativas aos valores de remuneração ou de contribuição que tenham sido utilizados como dedução 
da RMT ou das contribuições apuradas por código de receita na aferição estejam regularizados, se vencidos; e 
 IV - a aferição a que se refere o inciso I não esteja pendente de retificação ou cancelada. 
 § 1º Independentemente da expedição das certidões de que trata este Capítulo, fica ressalvado à RFB o 
direito de cobrar qualquer importância considerada devida em auditoria fiscal que venha a ser realizada. 
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 § 2º Para a emissão da CND ou da CPEND relativa à obra de construção civil de responsabilidade de 
pessoa jurídica não será verificada a situação de regularidade dos estabelecimentos da requerente e de outras 
obras a ela vinculadas. 
 § 3º O disposto no inciso I do caput aplica-se à obra de construção civil a que se referem os incisos II, 
III e IV do art. 34, executada sem a utilização de mão de obra remunerada, e à obra a que se refere o § 2º do 
art. 35. 
 § 4º A CND ou CPEND relativa à obra regularizada com base no disposto nos arts. 450, 451, 454 e 
455, ou nos termos do Capítulo IV do Título IV da Instrução Normativa RFB nº 971, de 2009, será emitida 
exclusivamente por meio de um dos canais de atendimento da RFB disponibilizados para esse serviço. 
 § 5º O prazo de validade da CND e da CPEND é de 180 (cento e oitenta) dias, contado da data de sua 
emissão. 
 § 6º Aplicam-se à certidão relativa à obra de construção civil, de forma subsidiária, as disposições da 
Portaria Conjunta RFB/PGFN nº 1.751, de 2 de outubro de 2014, que não contrariem o disposto neste Capítulo. 
 Art. 45. A CND ou a CPEND relativa à obra de construção civil: 
 I - cuja finalidade seja averbação de edificação no registro de imóveis será expedida conforme os 
modelos constantes dos Anexos II a V; ou 
 II - quando solicitada para obra de construção civil não passível de averbação no registro de imóveis, 
será expedida conforme os modelos constantes dos Anexos VII a X, e será válida para quaisquer finalidades, 
exceto para averbação da obra no registro de imóveis. 
 § 1º A certidão a que se refere o inciso I do caput será emitida com indicação da área objeto de aferição, 
considerando-se as reduções de área de que tratam os §§ 6º e 9º do art. 25 apenas para fins de cálculo da 
RMT. 
 § 2º Na CND ou na CPEND relativa a demolição, reforma ou acréscimo será especificada apenas a 
área objeto da demolição, da reforma ou do acréscimo, de acordo com a informação prestada no Sero, que 
estará sujeita à comprovação, quando solicitado. 
 § 3º Quando o projeto tiver por objeto apenas reforma e a apuração da remuneração da mão de obra 
for feita mediante aferição indireta, com base no valor de contratos de execução de obra e respectivas notas 
fiscais, não será especificada a área objeto da reforma na CND ou na CPEND. 
 § 4º Na CND ou na CPEND relativa à parte de obra será mencionada apenas a área objeto da aferição 
realizada, que estará sujeita a comprovação, se necessário. 
 § 5º Se houver pendências impeditivas à emissão da CND ou da CPEND, será emitida pela RFB, 
mediante requerimento, a Certidão Positiva de Débitos de Obra de Construção Civil relativos a Tributos Federais 
e à Dívida Ativa da União, conforme os modelos constantes nos Anexos VI ou XI. 
 

CAPÍTULO IX 
DISPOSIÇÕES FINAIS 

 
 Art. 46. O Sero substitui a Declaração e Informação sobre Obra (Diso) como instrumento para prestação 
de informações para fins de aferição de obra de construção civil, e a DCTFWeb Aferição de Obras substitui o 
ARO como instrumento de confissão de dívida e de comunicação da existência de crédito tributário relativo às 
contribuições devidas à Previdência Social e a outras entidades e fundos em razão da execução de obras de 
construção civil. 
 § 1º A utilização do Sero e a transmissão da DCTFWeb Aferição de Obras serão obrigatórias a partir de 
1º de junho de 2021. 
 § 2º O responsável por obra de construção civil que até 31 de maio de 2021 prestar informações por 
meio da Diso poderá obter, até 31 de julho de 2021, no endereço eletrônico 
<http://www.gov.br/receitafederal/pt-br> ou por meio de um dos canais de atendimento da RFB 
disponibilizados para esses serviços, conforme o caso: 
 I - o respectivo ARO; ou 
 II - o cálculo das contribuições devidas apuradas com base em contrato, notas fiscais, fatura ou recibos 
de pagamento, conforme o disposto nos arts. 450, 451, 454 e 455 da Instrução Normativa RFB nº 971, de 
2009. 
 § 3º Depois dos prazos referidos no § 2º: 
 I - os responsáveis pela obra deverão prestar as informações relativas à obra mediante utilização do 
Sero e enviar a respectiva DCTFWeb Aferição de Obras; e 
 II - o ARO emitido poderá ser retificado mediante solicitação a ser apresentada à RFB, observado o prazo 
decadencial estabelecido pela legislação tributária. 
 § 4º A partir de 1º de junho de 2021, caso seja necessário retificar as informações prestadas por meio 
da Diso, o respectivo ARO ou o cálculo das contribuições, a que se referem, respectivamente, o caput e os incisos 
I e II do § 2º, deverão ser observadas regras a serem estabelecidas em ato complementar a esta Instrução 
Normativa, a ser editado pela RFB. 
 Art. 47. Nos procedimentos de que trata esta Instrução Normativa: 
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I - para fins de cadastro e de indicação nos documentos relativos a obra de construção civil as referências 
à inscrição no CNO aplicam-se também à matrícula no CEI, até 10 de fevereiro de 2021; e 
 II - as referências ao eSocial e à DCTFWeb devem ser entendidas como referências à GFIP, enquanto os 
responsáveis não estiverem obrigados à utilização daquelas ferramentas de acordo com as datas previstas no 
art. 4º da Portaria Conjunta SEPRT/RFB nº 76, de 22 de outubro de 2020, e no art. 19 da Instrução Normativa 
RFB nº 2.005, de 2021. 
 Art. 48. A Instrução Normativa RFB nº 971, de 2009, passa a vigorar com as seguintes alterações: 
 

 "Art. 142. ........................................................ 
 I - a contratação de obra de construção civil mediante empreitada parcial, conforme definição 
contida no inciso IV do caput do art. 7º da Instrução Normativa RFB nº 2021, de 16 de abril de 2021; 
 II - a contratação de obra de construção civil mediante subempreitada, conforme definição 
contida no inciso V do caput do art. 7º da Instrução Normativa RFB nº 2.021, de 2021; 
 ........................................................................ 
 IV - a reforma de pequeno valor, conforme definição contida no inciso XVI do caput do art. 7º 
da Instrução Normativa RFB nº 2.021, de 2021." (NR) 

 
 "Art. 149. ......................................................... 
 ........................................................................ 
 II - à empreitada total, conforme definição contida no inciso III do caput e no § 1º do art. 7º da 
Instrução Normativa RFB nº 2.021, de 2021, hipótese em que será aplicada a solidariedade, conforme 
disposições previstas na Seção III do Capítulo IX deste Título, observado o disposto no art. 164 e no inciso 
IV do § 2º do art. 151; 
 ................................................................" (NR) 

 
 "Art. 154. ........................................................ 
 I - o proprietário do imóvel, o dono da obra, o incorporador, o condômino de unidade 
imobiliária, pessoa jurídica ou física, quando contratar a execução da obra mediante empreitada total 
com empresa construtora, definida no inciso II do caput do art. 7º da Instrução Normativa RFB nº 2.021, 
de 2021, observado o que estabelece o § 3º deste artigo, ressalvado o disposto no inciso IV do § 2º do 
art. 151; 
 II - até a competência janeiro de 1999, o proprietário do imóvel, o dono da obra, o incorporador, 
o condômino de unidade imobiliária, pessoa jurídica ou física, e a empresa  construtora, com a 
empreiteira e a subempreiteira, na contratação, respectivamente, de empreitada ou de subempreitada 
de obra ou serviço, ressalvado o disposto no inciso IV do § 2º do art. 151; 
 ........................................................................ 
 § 3º No caso de repasse integral do contrato, na forma definida no inciso I do § 1º do art. 7º 
da Instrução Normativa RFB nº 2.021, de 2021, fica estabelecida a responsabilidade solidária entre a 
empresa construtora originalmente contratada e a empresa construtora para a qual foi repassada a 
responsabilidade pela execução integral da obra, além da solidariedade entre o proprietário, o dono da 
obra ou o incorporador e aquelas, observado o disposto no art. 158 e no inciso IV do § 2º do art. 151." 
(NR) 

 
 "Art. 155. No contrato de empreitada total de obra, conforme definição contida no inciso III do 
caput do art. 7º da Instrução Normativa RFB nº 2.021, de 2021, a ser realizada por empresas reunidas 
em consórcio, o contratante responde solidariamente com as empresas consorciadas pelo cumprimento 
das obrigações perante a Previdência Social em relação às operações praticadas pelo consórcio, em 
nome deste ou da empresa líder, ressalvado o disposto no inciso IV do § 2º do art. 151. 
 § 1º Não desfigura a responsabilidade solidária o fato de cada uma das consorciadas executar 
partes distintas do projeto total e também realizar faturamento direta e isoladamente para a contratante, 
observado o disposto no inciso IV do § 2º do art. 7º da Instrução Normativa RFB nº 2.021, de 2021. 
 ..............................................................." (NR) 

 
 "Art. 158. Nas licitações, o contrato celebrado com a Administração Pública pelo regime de 
empreitada por preço unitário ou por tarefa, conforme disposto nas alíneas "b" e "d" do inciso VIII do art. 
6º da Lei nº 8.666, de 1993, será considerado de empreitada total quando a contratada for empresa 
construtora definida no inciso II do caput do art. 7º da Instrução Normativa RFB nº 2.021, de 2021, 
admitindo-se o fracionamento de que trata o § 1º do art. 10 da Instrução Normativa RFB nº 1.845, de 
22 de novembro de 2018, e observado, quanto à solidariedade, o disposto no inciso IV do § 2º do art. 
151, entendendo-se por: 
 ..............................................................." (NR) 
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 "Art. 161. ......................................................... 
 ........................................................................ 
 § 3º Aplica-se o disposto neste artigo, no que couber, à empresa construtora contratada por 
empreitada total que efetuar o repasse integral do contrato, conforme definido no inciso I do § 1º do art. 
7º da Instrução Normativa RFB nº 2.021, de 2021, e à empresa construtora que assumir a execução do 
contrato transferido. 
 ..............................................................." (NR) 

 
 "Art. 163. ........................................................ 
 I - das contribuições sociais incidentes sobre a remuneração contida na folha de pagamento dos 
segurados utilizados na prestação de serviços e respectiva GFIP, corroborada por escrituração contábil, 
se o valor recolhido for inferior ao indiretamente aferido com base nas notas fiscais, nas faturas ou nos 
recibos de prestação de serviços, na forma estabelecida nos arts. 21 a 23 da Instrução Normativa RFB 
nº2.021, de 2021; 
 II - das contribuições sociais incidentes sobre a remuneração da mão de obra contida em nota 
fiscal ou fatura correspondente aos serviços executados, aferidas indiretamente na forma estabelecida 
nos arts. 21 a 23 da Instrução Normativa RFB nº 2.021, de 2021, caso a contratada não apresente a 
escrituração contábil formalizada na época da regularização da obra; 
 ..............................................................." (NR) 
 
 "Art. 448. Na aferição indireta da remuneração devida pela execução de serviço de construção 
civil deverão ser observadas as regras estabelecidas nos arts. 450, 451, 454 e 455, e pela execução de 
obra de construção civil deverão ser observadas as regras estabelecidas na Instrução Normativa RFB nº 
2.021, de 2021." (NR) 

 
 "Art. 455.......................................................... 
 ....................................................................... 
 II - terraplenagem e dragagem: 6% (seis por cento); 
 ..............................................................." (NR) 

 
 "Art. 456. ......................................................... 
 ........................................................................ 
 § 3º A partir de 1º de junho de 2021, a DCTFWeb Aferição de Obras de que trata o art. 6º da 
Instrução Normativa RFB nº 2.021, de 2021, substitui o ARO como forma de constituição do crédito 
tributário a que se refere o caput." (NR) 

 
 "Art. 460. ........................................................ 
 ....................................................................... 
 VII - o Aviso para Regularização de Obra (ARO), documento emitido com base nas informações 
prestadas na Declaração e Informação sobre Obra (DISO), por meio do qual o sujeito passivo 
responsável por obra confessa os valores das contribuições sociais incidentes sobre o valor da 
remuneração da mão de obra utilizada na execução da obra, apurado mediante aferição indireta, e que 
constitui instrumento hábil e suficiente para a exigência do crédito tributário por meio dele confessado; 
e 
 VIII - a DCTFWeb Aferição de Obras de que trata o art. 6º da Instrução Normativa RFB nº 2.021, 
de 2021, declaração que constitui instrumento hábil e suficiente para a exigência do crédito tributário 
relativo às contribuições sociais incidentes sobre o valor da remuneração da mão de obra apurada na 
aferição da obra de construção civil realizada por meio do Serviço Eletrônico para Aferição de Obras 
(Sero), e que substitui o ARO a partir de 1º de junho de 2021." (NR) 

 
 Art. 49. A Instrução Normativa RFB nº 1.845, de 22 de novembro de 2018, passa a vigorar com as 
seguintes alterações: 
 

 "Art. 4º Ficam dispensados de inscrição no CNO: 
 ....................................................................... 
 II - a construção civil que atenda as condições previstas no inciso I do art. 34 da Instrução 
Normativa RFB nº2.021, de 16 de abril de 2021; e 
 III - a reforma de pequeno valor, assim conceituada no inciso XVI do caput do art. 7º da Instrução 
Normativa RFB nº 2.021, de 2021." (NR) 

 
 "Art. 7º ............................................................ 
 ........................................................................ 
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 § 2º Nos contratos em que a pessoa jurídica contratada não seja construtora, assim definida no 

inciso II do caput do art. 7º da Instrução Normativa RFB nº 2.021, de 2021, ainda que execute toda a 

obra, a inscrição será de responsabilidade do contratante. 

 ................................................................" (NR) 

 

 "Art. 8º ............................................................. 

 ......................................................................... 

 III - houver aferições de parte da obra, conforme disposto nos arts. 27 e 28 da Instrução 

Normativa RFB nº 2.021, de 2021." (NR) 

 

 "Art. 9º .............................................................. 

 .......................................................................... 

 § 3º Em caso de repasse integral do contrato, conforme disposto no inciso I do § 1º do art. 7º 

da Instrução Normativa RFB nº 2.021, de 2021, manter-se-á a inscrição já existente no CNO." (NR) 

 

 "Art. 12. As obras de urbanização, inclusive as necessárias para a implantação de loteamento e 

de condomínio de edificações residenciais, deverão receber inscrições próprias, distintas da inscrição das 

edificações que porventura constem do mesmo projeto, exceto quando a mão de obra utilizada for de 

responsabilidade da mesma pessoa jurídica ou de pessoa física, observado o disposto no art. 7º. 

 Parágrafo único. Consideram-se obras de urbanização as obras e serviços de infraestrutura 

próprios da zona urbana, entre os quais se incluem arruamento, calçamento, asfaltamento, instalação 

de rede de iluminação pública, canalização de águas pluviais, abastecimento de água, instalação de 

sistemas de esgoto sanitário, jardinagem, entre outras." (NR) 

 

 "Art. 24. .......................................................... 

 ....................................................................... 

 II - aos §§ 2º e 3º do art. 9º, que entram em vigor em 1º de junho de 2021." (NR) 

 

 Art. 50. A Instrução Normativa RFB nº 2.005, de 29 de janeiro de 2021, passa a vigorar com as seguintes 

alterações: 

 

 "Art. 2º ........................................................... 

 ....................................................................... 

 § 4º A DCTFWeb Aferição de Obras será emitida de acordo com o disposto no art. 6º da 

Instrução Normativa RFB nº 2.021, de 16 de abril de 2021." (NR) 

 

 Art. 8º ............................................................ 

 ....................................................................... 

 § 4º O disposto no caput não se aplica à DCTFWeb Aferição de Obras, que será elaborada com 

base nas informações prestadas pelo responsável pela obra de construção civil mediante utilização do 

Serviço Eletrônico para Aferição de Obras (Sero), instituído pela Instrução Normativa RFB nº 2.021, de 

16 de abril de 2021." (NR) 

 

 "Art. 11. .......................................................... 

 I - DCTFWeb Anual, que deverá ser transmitida até o dia 20 de dezembro de cada ano, para a 

prestação de informações relativas ao 13º (décimo terceiro) salário; 

 II - DCTFWeb Diária, que deverá ser transmitida até o 2º (segundo) dia útil após a realização do 

evento desportivo, pela entidade promotora do espetáculo, para a prestação de informações relativas à 

receita de espetáculos desportivos realizados por associação desportiva que mantém clube de futebol 

profissional; e 

 III - DCTFWeb Aferição de Obras, a ser transmitida pelo responsável por obra de construção 

civil até o último dia do mês em que realizar a aferição da obra por meio do Sero. 

 ....................................................................... 

 § 3º As declarações a que se referem os incisos I e II do caput devem ser transmitidas somente 

quando houver valores a declarar." (NR) 
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 Art. 51. O título da Seção III do Capítulo V da Instrução Normativa RFB nº 2.005, de 2021, passa a 

vigorar com o seguinte enunciado: 

 

 "Da DCTFWeb Anual, da DCTFWeb Diária e da DCTFWeb Aferição de Obras" (NR) 

 

 Art. 52. Ficam revogados: 

 I - os seguintes dispositivos e anexos da Instrução Normativa RFB nº 971, de 13 de novembro de 2009: 

 a) os arts. 24 a 31; 

 b) os arts. 322 a 360; 

 c) os arts. 363 a 394; 

 d) os incisos I e III do art. 455; e 

 e) os Anexos V, VI, XIV, XV, XVI, XVII, XVIII e XIX; 

 II - a Instrução Normativa RFB nº 980, de 17 de dezembro de 2009; 

 III - a Instrução Normativa RFB nº 1.505, de 31 de outubro de 2014; 

 IV - a Instrução Normativa RFB nº 1.755, de 31 de outubro de 2017; e 

 V - a Instrução Normativa RFB nº 1.837, de 10 de outubro de 2018. 

 Art. 53. Esta Instrução Normativa será publicada no Diário Oficial da União e entrará em vigor em 1º 

de junho de 2021. 

 

JOSÉ BARROSO TOSTES NETO 
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(DOU, 20.04.2021, RET. EM, 23.04.2021) 
 
BOLT8273---WIN/INTER 
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#LT8253#  

 VOLTAR 

 

DECISÃO ADMINISTRATIVA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL 
 

CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁRIAS - CONTRIBUIÇÃO SUBSTITUTIVA - PRODUTOR RURAL 

PESSOA FÍSICA - ENTREGA DA PRODUÇÃO A COOPERATIVA - FIXAÇÃO DE PREÇO - SUB-

ROGAÇÃO 
 

 

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 44, DE 24 DE MARÇO DE 2021 

 

ASSUNTO: CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁRIAS 

 

 CONTRIBUIÇÃO SUBSTITUTIVA. PRODUTOR RURAL PESSOA FÍSICA. ENTREGA DA PRODUÇÃO A 

COOPERATIVA. FIXAÇÃO DE PREÇO. SUB-ROGAÇÃO. 

 Inclusive na hipótese de o ato cooperativo estar caracterizado, a cooperativa que recebe a produção 

rural está sub-rogada nas obrigações do produtor rural pessoa física, quanto à contribuição previdenciária 

devida pelo empregador rural pessoa física, em substituição à contribuição dos incisos I e II do art. 22 da Lei nº 

8.212, de 1991, observando-se, contudo, os limites definidos pelo art. 25 da Lei nº 8.212, de 1991, em especial, 

o disposto nos §§ 14 a 16, incluídos pela Lei nº 13.986, de 2020. 

 DISPOSITIVOS LEGAIS: arts. 25 e 30 da Lei nº 8.212, de 1991; e arts. 175 e 184 da Instrução Normativa 

RFB nº 971, de 2009. 

 

ASSUNTO: NORMAS DE ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA 

 

 CONSULTA. INEFICÁCIA. 

 O instituto da consulta tem por escopo dirimir dúvidas do sujeito passivo sobre a interpretação da 

legislação tributária. É ineficaz a consulta formulada na parte em que a consulente não descreve, completa e 

exatamente, a hipótese a que se refere, tampouco apresenta todos os elementos necessários para a solução. 

 DISPOSITIVOS LEGAIS: art. 18, XI, da Instrução Normativa RFB nº 1.396, de 2013. 

 

FERNANDO MOMBELLI 

Coordenador-Geral da Cosit 

 

(DOU, 29.03.2021) 

 
BOLT8253---WIN/INTER 

 
 
 
 

“Em nossas vidas, a mudança é inevitável. A 
perda é inevitável. A felicidade reside na nossa 
adaptabilidade em sobreviver a tudo de ruim”. 

 
Buda 

  


